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Art.12 - Ficam remitidos os débitos dos	 impostos

redial Territorial Urbano referentes ao exercício de 1992, re-

lativamente às quantias que excederem o valor dos mesmos impos-

tos, referentes ao exercício de 1991, acrescidos da 	 correçao

monetária do período de 1 2 de janeiro a 31 de dezembro de 1991.

Parágrafo único - Para efeitos deste artigo, 	 sera
,

adotada a variação do INP -índice Nacional de Preços ao Consumi

fdor, do IBGE-Instituto Brasileiro de Geografia e EstatIstica,no

mencionado período.

-Art.22 - Os impostos Predial e Territorial Urbano

poderao ser pagos em 10 (dez) parcelas, iguais e sucessivas,ven

cendo-se a primeira aos 15 de março de 1992 e as demais nos mes

mos dias dos meses subsequentes.

7;etv
V CONCEDE REMISSÃO PARCIAL DOS IMPOS-

TOS SOBRE A PROPRIEDADE PREDIAL E

TERRITORIAL URBANA DO EXERCÍCIO

DE 1992 E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS

Parágrafo tinico - Será deferido o pagamento integral,

chiando do vencimento da 1 2 parcela, com um desconto de 10%.

Art.32 - O valor do imposto, calculado em moeda cor
,	 .

rente, nos termos do artigo anterior, ser a convertido em numero

de Unidade de Valor Fiscal do Município de São Paulo-UFM pelo

valor vigente no mes de março de 1992 e, para fins de pagamen-

to, reconvertido em moeda corrente, pelo valor da Unidade de

Valor Fiscal do' Município de São Paulo-UFM, vigente no mes do

Art.42 - O aposentado ou pensionista, proprietário

de apenas 1 (um) imOvel, considerado bem de família, nos termos

da legislação pertinente, que nele resida e perceba aposentado-

vencimento.vencimenuo.
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ria ou penso de ate 5 (cinco) salarios ~imos ter a uma redu-

çao de 50% (cinquenta por cento) no IPTU.

Parágrafo l g - Para fazer jus a este	 benefício,
eo contribuinte devera requere-10 a Prefeitura do Município de

São Paulo, ate o dia 15 (quinze) de março, do exercício a que

se referir o imposto, instruindo o pedido com:

I - Declaração de bens e de rendimentos, acompa-

nhada do respectivo protocolo de entrega:

II - Documento do INSS ou de outro Orgão previden-

ciario capaz de atestar a condiçao ou pensão auferidos, acompa

nhados de declaração, sob as formas da lei, de que não possui
,

outro imovel, no caso de estar dispensado da apresentaçao de

declaração do IR.

Art.52 - O imposto incidente sobre os imóveis não

construidos, utilizados para exploraçao de atividade economica

sujeita ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza-ISS, se

ra reduzido em 20% (vinte por cento).
-

Paragrafo unico - Somente faro jus a essa redução

os que comprovarem haver sido pago, no exercício anterior, 	 a

título de ISS incidente sobre a atividade a que se refere esse

artigo, importancia igual ou superior aos 20% (vinte porcento)

a serem_abatidos_do_IPTU.

Art.62 - São isentos de impostos Predial, Territo-
,	 4V41,4 IP-r, d/

rial e Urbano, os imoveis/destinados a asilos, creches, cen-

tros de conviv rencia e entidades assistenciais, quando perteni

cente-g—a—imstituições sem finalidade -lucrativa -e----satrisf-açan
as,ezigencTeg-a-n-r,

Paragrafo 12 - Tais imoveis gozarão também de um

desconto de 50% (conquenta por cento) sobre as taxas de Limpe-

sa PUblica e de ConservaÇão de Vias ê . Logradouros PUblicos.

Parágrafo 22 - As isenções previstas neste artigo

dependem de requerimento anual, instruído devidamente, compro=

vando a condiçao de isenção e devem ser solicitadas antecipada

mente ao vencimento da l ã (primeira) parcela do imposto.
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Art.7 2 - Às pessoas jurídicas que comprovarem o

comprometimento de 50% (cinquenta por cento) ou mais, de seu

faturamento mensal com gastos de pessoal, será concedido des-

conto de 25% (vinte e cinco) por cento) sobre o valor do im-
.

posto a pagar, incidente sobre o 'movel utilizado exclusiva-

mente para o uso da sua empresa.

Parágrafo único - Para a obtenção do desconto re-

ferido neste artigo deverá o interessado requerer junto ao

Departamento de Rendas Imobiliárias da Secretaria Municipal

das Finanças, conforme regulamento a ser baixado pelo Execu-

tivo, ate 20 (vinte) dias apos o recebimento da notificaçao do

'imposto a pagar.

Art.82 - Alem das sançoes penais cabíveis, sera

multado em 10 vezes o valor do desconto concedido, o benefi-

ciário que por dolo se utilizar indevidamente do 	 beneficio

concedido nesta lei.

Art.92 - Aos contribuintes que efetuaram o paga-

mento do imposto, referente ao exercício de 1992, de uma so

vez, fica assegurada a compensação do valor excedente com de-

bitos do mesmo imposto.

Paragrafo Unico - Para esse efeito, o Executivo

emitirá, ate julho de 1992, documento representativo do valor

desse debito, convertido em numero de UFM do mes de março de

1992.

Art.10 - Aos contribuintes que recolheram a pri-

meira parcela do IPTU, fica assegurada a compensação do valor

excedente com o das prestaçOes vincendas, observados os crite

rios do artigo anterior.
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Art.11 - Esta lei entrará em vigor na data de sua

publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sess ges, 13 de fevereiro de 1992.
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JUSTIFICATIVA:

Face a atual situação de crise Por que atra

vessa o País, à falta de capacidade contributiva dos contribuin-

tes do IPTU, e em consonância ate mesmo com os pensamentos emiti

dos pela Sra. Prefeita, quando no exercício do mandato de Verea-

dora nesta Casa, e que se impe a remissão do IPTU, assim como a
concessão de outros benefícios para alguns setores da população.
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REQUERIMENTO
1.3	 RE0.0(S/PROC)

J.3-0030/92-9

Requeremos ã Douta Mesa, com fundamento no ar

tigo 41, inciso IV, da Lei Orgãnica do Município de São Pau

1-

lo a realização de duas audiencias p jiblicas, durante a trami

açao do Projeto de Lei 33/92, de autoria do Nobre Vereador

u") Aarcos Mendonça e Outros, que dispOe sobre a remissão do pa
CD	 !
CD	 ,gamento do IPTU para o exercício de 1992, observando que a
CD

:designaçao das audiencias publicas devera respeitar o dis-
.	 ,

.- z - posto no artigo 66 e seu paragrafo único da Resoluçao	 02/
.•	 4.

0.1

cv")

u.n

)9—
Sala das Sesnes, em j,8 de fevereiro de 1992

„/-	 1.7
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A. Com . de Justiça:

Para os devidos fins.

20.02.92

tuiz AMAS ,fiL CARVALHO
Amuar Uniu (q. Caído- . ...



Relator

Ver.

•

Senhor Presidente da Comissão de Constituição e Justiça

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, ' solicito a V.Exa. a prorrogação de prazo para emis-

são de parecer desta Comissão, conforme disposto no art. 63,

"caput", do Regimento Interno.

Em, e20002/9c2.

DEFERIDO

Ver. HENRIQUE PACHECO

Presidente da C.C.J.
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PARECER
031.3/92 /92 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE 	 O

PROJJEJO, DE LEI N 2 33/92.

rf-J
O presente projeto de lei visa conceder remis-

so dos impostos Predial e Territorial urbano, referentes ao exerci-
cio de 1992, relativamente às quantias que excederem o valor desses
impostos, acrescidos da correçao monetaria do periodo 	 compreendido
entre 1 2 de janeiro e 31 de dezembro de 1991, bem como desconto de
10% para oseu pagamento integral e a ampliação do prazo para o paga
mento da l parcela.

Preve, ainda, descontos para aposentados 'tou
pensionistas, para terrenos não edificados que sejam utilizado S para
exploraçao de atividade econOmica, para pessoas juridicas com gastos
de pessoal que, comprovadamente, comprometam 50% ou mais de seu fatil
ramento mensal, bem como a isençao para imoveis destinados a asilos,
creches, centros de convivencia e entidades assistenciais sem fins
lucrativos.

O Projeto encontra amparo, nos termos da Cons-
tituiçao Federal que disp j)e,como sendo de iniciativa privativa d°-
Chefe do Executivo apenas a "organização administrativa e judiciria,
mataria tributaria e orçamentaria, serviços publicos e pessoal 	 da
administração dos TerritOrios;" (art. 61, § 1 2 , II,b), posto que	 o
Constituinte estabeleceu clara distinção entre matarias orçamentria
e tributria ao elencar na Seção II, do Capítulo II, como leis	 de
iniciativa do Poder Executivo, o Plano Plurianual, as Diretrizes Or-

,	 -
Lamentarias e os Orsamentos anuais (art. 165), sendo somente, e to
somente nesses casos a iniciativa privativa do Executivo. (grifamos)

O prciprio Tribunal de Justiça do Estado de São
Paulo, ao examinar mataria correlata, proferiu acOrdão que não deixa
qualquer divida no tocante a competencia concorrente do Poder Legis-
lativo no que concerne a iniciativa de leis que disponham sobre mate
ria tributria, o qual transcrevemos:

ACÓRDÃO 023, de 10 de outubro de 1991, do Tribunal de Justiça do Es-
tado de São Paulo, relativo à Ação Direta de Inconstitucionalidadede
Lei n2 11.704-0/9, em que e requerente o Prefeito e requerido a Cama
ra Municipal, ambos do Município de Pindamonhangaba (fls.8):

	 lembra a douta Procuradoria Geral
de Justiça que ao dispor sobre o proces-
so legislativo, estabelecendo principios
e normas gerais para elaboração das Leis,

\\\\
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sua iniciativa, prazos, apreciação de pro
jetos, sanção, veto e outros procedimen-
tos legislativos, o constituinte não ou-
torgou ao Chefe do Executivoi,comEetencia 

-
privativa para apresentasao de proletosde
lei versando sobre maaria tributaria.

O texto Constitucional não excepcionou  a
mate ria. tributaria como sendo daquela.s.cuja
titularidade de competencia, para a. inicia,.
tiva das leis, seja reservada ao Chefe do
Executivo.

Por isto, como se pode observar, a Consti-
tuisão do Estado de São Paulo, em seu ar--
tigo 24, nao contem qualquer reserva 	 de
exclusividade, ao governador do Estado, de
iniciativa de leis que disponham sobre ma-,-
teria tributaria."

(grifamos)

Por outro lado, a Lei Orgânica do Município
A

de Sao Paulo estabelece em seu artigo 13, inciso III,,que cale a Cama--
ra, com sançao do Prefeito, dispor sobre materias de competencia do Mu
nicltdo, especialmente:

"legislar sobre tributos municipais, bem
como autorizar isensOes, anistias fiscais
e rémissao de dividas;

(grifamos)

Por derradeiro, como não poderia deixar de
ser, em obediencia ao texto constitucional, ao estabelecer a competen-
cia privativa do Executivo, a Lei Orgânica não menciona, em seu artigo

,
37, § 2 2 , inciso IV, materias tributarias, havendo pois, nesta questao,
iniciativa concorrente.

No entanto, para adaptar o texto do presente
projeto aos termos do disposto no artigo 150, inciso VI, letra "c", da
Constituição Federal, que estabelece a imunidade sobre o patrimOnio de
instituiçOes de assistencia social, sem fins lucrativos, apresentamos o
seguinte substitutiiAo:

CenlYM ~..ono.orAçogMlcodaCIASF.
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SUBSTITUTIVO N2 AO PROJETO DE LEI N2 33/92

Concede remissão parcial dos impostos so-
bre a propriedade predial e territorialur
bana do exercício de 1992, e dá outras pro
videncias.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

• Art. 12 - Ficam remitidos os debitos dos impos
tos Predial Territorial Urbano referentes ao exercício de 1992, relati
vamente as quantias que excederem o valor dos mesmos impostos, referen
tes ao exercício de 1991, acrescidos da correção monetária do período —
de 12 de janeiro a 31 de dezembro de 1991.

Parágrafo ánico - Para efeitos deste artigo,se
ra adotada a variação do INPC -índice Nacional de Preços ao Consumidor,
do IBGE-Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica, no mencionado
período.

Art. 22 - Os impostos Predial e Territorial Ur
bano poderio ser pagos em 10 (dez) parcelas, iguais e sucessivas, ven-

,
cendo-se a primeira quinze dias após a vigencia da lei e as demais nos
mesmos dias dos meses subseqUentes.

4111

	

	
Paragrafo unico - Será deferido o pagamento in

tegral, quando do vencimento da 12 parcela, com um desconto de 10%.

Art. 32 - O valor do imposto, calculado em moe
da corrente, nos termos do artigo anterior, ser a convertido em numero
de Unidades de Valor Fiscal do Municipio de São Paulo - UFM, pelo valor
vigente à epoca do vencimento da 12 narcela do imposto e, nara fins de
pagamento, ,,econvertido em moeda corrente, pelo valor da Unidade de Va
lor Fiscal co Municinio de Sao Paulo - UFM, vigente no mes do vencimen
to.

Art. 4 2 - O aposentado ou pensionista, proprie
trio de apenas 1 (um) imóvel, considerado bem de família, nos termos-
da legislaçao pertinente, que nele resida e perceba aposentadoria 	 ou
pensão de ate 5 (cinco) salários mínimos, terá uma redução de 50% (cmn
quenta por cento) no IPTU.

Paragrafo ánico - Para fazer jus a este benefi
opcontribuinte devera requere-10 a Prefeitura do Municipio de Sao

Paulo, ate o dia do vencimento da primeira parcela do imposto, d xer
cicio a que o .mesmo se referir, instruindo o pedido com:

cóo.osel :mprImo no .rtiço0M~O. W.45,•
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I - Declaração de bens e de rendimentos, acompa
nhada do respectivo protocolo de entrega;

II - Documento do INSS ou de outro Orgão previ-
dencirio capaz de atestar a condição ou pensão auferidos, acompanhados
de declaração, sob as formas da lei, de que não possui outro imOvel, no
caso de estar dispensado da apresentação de declaração do Imposto de Ren
da.

Art. 52 - O imposto incidente sobre os imóveis
-

no construidos, utilizados para exploraçao de atividade econOmica su-
jeita ao Imposto sobre Sbrviços de Qualquer Natureza - ISS, será reduzi
do em 20% (vinte por cento).

Paragrafo unico - Somente faro jus a essa redu
çao os que comprovarem haver sido pago, no exercicio anterior, a titulo
de ISS incidente sobre a atividade a que se refere este artigo, impor-
tancia igual ou superior aos 20% (vinte por cento) a serem abatidos do
IPTU.

Art. 62 - São isentos de impostos Predial e Ter
ritorial Urbano, os imóveis que, embora não pertencendo ao patrimânio
das instituiçOes de assistencia social sem fins lucrativos, sejam por
elas utilizados para o cumprimento de seus objetivos sociais.

Art. 72 - Os imóveis pertencentes ao patrimânio
das entidades assistenciais beneficiadas pela letra "c", do inciso VI

'N do artigo 150, da Constituiçao Federal, bem como os beneficiados 	 pelo
disposto no artigo anterior, gozarao, também, de um desconto de 	 50%
(cinquenta por cento) sobre as taxas de Limpeza Páblica e de Conserva-
çao de Vias e Logradouros Publicos.

§, 1 2 - As isençOes previstas neste artigo depen
dem de requerimento anual, instruído devidamente, comprovando a condi--	 -
çao de isençao e devem ser solicitadas antecipadamente ao vencimento da
l g (primeira) parcela do imposto.

2 2 - Para o exercício de 1992, o requerimento
a que se refere o paragrafo anterior, poder a ser feito ate 30 (trinta)
dias após a vigencia desta lei.

Art. 82 - Às pessoas jurídicas que comprovarem
o comprometimento de 50% (cinquenta por cento) ou mais, de seu fatura-
mento mensal com gastos de pessoal, ser a concedido desconto de 25% (vin
te e cinco por cento) sobre o valor do imposto a pagar, incidente sobre
o imóvel utilizado exclusivamente para o uso da sua empresa.
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Parágrafo ánico - Para a obtenção do desconto
referido neste artigo deverá o interessado requerer junto ao Departamen
de REndas Imobiliárias da Secretaria Municipal das Finanças, conforme re
gulamento a ser baixado pelo Executivo, ate 20 (vinte) dias após o rece
bimento da notificação do imposto a pagar. 	 —

Art. 92 - Alem das sançoes penais cabiveis, se
ra multado em 10 (dez) vezes o valor do desconto concedido, o beneficia
rio que por dolo se utilizar indevidamente do beneficio concedido nesta
lei.

Art. 10 - Aos contribuintes que efetuaram 	 de
uma so vez o pagamento do IPTU e das taxas de Limpeza Publica e de Con--
servaçao de Vias e Logradouros Publicos, referentes ao exercício 	 de
1992, fica assegurada a compensação do valor excedente com debitos 	 do
mesmo imposto e taxas.

Parágrafo Unico - Para esse efeito, o Executivo
emitirá, ate julho de 1992, documento representativo do valor desse de-
bito, convertido em námero de UFM - relativa ao vencimento da 1@ parce-
la, estabelecido no artigo 32.

Art. 11 - Aos contribuintes que recolheram par-
celas do IPTU e das taxas de Limpeza Publica e de Conservação de Vias e
Logradouros Pilblicos, fica assegurada a compensação do valor excedente
com o das prestaçOes vincendas, observados os criterios do artigo ante-
rior.

Art. 12 - Esta lei entrará em vigor na data de,
sua publicaçao, revogadas as disposiçoes em contrario.

Sala cía Comissão de Constituição e Justiça,

001 n209 -

cdo. ou,
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R.15:FFÇmar-5110F2R4	 PROJETO DE LEI 033/92.

VOTO VENCIDO

Trata-se de projeto de lei • de iniciativa

dos nobres Vereadores4Alex Freua Netto, Almir Guimarães,

Antonio Sampaio, Arnaldo Madeira, Brasil Vita, Uruno Fé-

der, éder Jofre, Edson Falanga, Gabriel Ortega, Geraldo

Blota, Gilberto Nascimento, Jamil Achôa, José Ferreira do

Nascimento, José Viviane Ferraz, Marcos Mendonça, Osyaldo

Giannotti, Osvaldo Sanches, Paulo Robayashi, Roberto Tri-

poli, Wálter Abrahão e Walter Feldman, que objetiva conce-

der remissão parcial do imposto sobre propriedade predial

e territorial urbana do exercício de 1992 e dá outras pro-

vidências.

O projeto, ora em exame, procura responder

aos reclamos da população que, em face da forte crise eco-

nômica porque passa o Pais, se vê obrigada a arcar com

mais um tributo que vem piorar ainda mais sua situação. c-1,

portanto, meritório o projeto.

No entanto, não pode a propositura prospe-

rar e converter-se em lei, pelas raz5es que passamos a ex-

por.

Primeiramente o projeto incorre em uma in-.

constitucionalidade, ao contrariar o disposto no art. 16:5,

§§ 29 e 69, da Carta Magna. Com efeito, disp5em referidos



parágrafos que qualquer alteração na legislação tributária

deverá constar da lei de diretrizes orçamentárias (§ 22),

e que o projeto de lei orçamentária deverá ser acompanhado

de demonstrativo do efeito, sobre . as receitas e despesas,

decorrentes de isenções, anistias, remissões, subsídios e

benefícios de natureza financeira, tributária e credití-

cia.

O eminente tributarista Ives Gandra Mar-

tins, em sua obra "Sistema Tributário na Constituição de

1928", Editora Saraiva, 3a. edição, 1991, pgs. 301/302,

comentando o texto do art. 165, § 2Q, da Constituição Fe- •

deral, assim se manifesta:

"Após reflexão maior sobre o texto do art.

165, § 22, da Constituição Federal, assim

redigido ... convenci-me de que o princípio

da anualidade foi reintroduzido na direito

tributário pátrio.

Toda e qualquer alteração de

legislação tributária para o exercício pos-

terior deve constar da lei de diretrizes

orçamentárias, risco de o tributo não poder

ser modificado no seu aspecto quantitativo

por lei posterior nem cobrado no exercício

seguinte.

... Ora, os que advogam que,

independentemente de-previsão na lei de d

retrizes orçamentárias (LDO), as alterações



tributárias podem ser produzidas, com tal

exegese reduzem a intenção do constituinte

de criar uma lei de diretrizes orçamentá-

rias a uma acadêmica vontade de gastar o

dinheire do contribuinte e perder seu tempo

de legislador para produzir um diploma le-

gal, cuja validade seria rigorosamente ne-

nhuma".

"Voltou,	 pois, o	 direito

brasileiro a consagrar não só o princípio

4111n_

da anterioridade (art. 150, III,b), como o

princípio da anualidade, pelo qual a alte-
.

ração tributária deve ser aprovada antes da

lei orçamentária para dela constar".

Como demonstra o ilustre professor supra

citado, só é possível a alteração na legislação tributária

quando haja previsão na Lei de Diretrizes Orçamentárias e

na Lei Orçamentária Anual.

Tanto é assim, que essa mesma disposição

encontra-se na Lei Orgânica do Município, que em seu art

137, 55 22 e 62, repete os termos da Constituição Federal',

art.165, 55 22 e 62, já citados.

A Lei de Diretrizes Orçamentárias 	 que

orientou a elaboração do orçamento vigente (Lei n2

11.038/91), não contemplou a possibilidade das alteraç6es

pretendidas pelo presente projeto. A Lei Orçamentária

Anual do presente exercício, em decorrência, não previu os
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efeitos, sobre as receitas e despesas, decorrentes das

•isençOes e remissOes objetivadas. •

Além disso, a isenção de qualquer tributo

constitui matéria orçamentária "lato sensu" e, como tal,

está incluída no rol das iniciativas privativas do Execu-

tivo, conforme o art. 37, § 22, inciso IV, da Lei Orgãnica

do Município.

Diante do exposto, somos

Pela Inconstitucionalidade e

Pela Ilegalidade.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, effl CONOáà:

Presidente
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IFolha n.o	 / 	 do Proc.
1,:.o 33 .):3,9

g 3, &cuide .	 A lu A Rt0

.100

. estudos da matéria, solicito de V. Exa. prorrogação de pra-

Relatara

flgProc. n2 33/92

Sr. Presidente da Comissão de Administração Pdblica:

Tendo em vista a necessidade de maiores

zo para a elaboração de relatório sobre a presente propositu -

ra, conforme o disposto no art. 63 do Regimento Interno.

Em 10/04/92

Atenciosamente,

é 1IREDE	 RIM

Ver. Luiz Carlos Moura	 •

Presidente da Comissão de Administração Pública.
Em 10/04/92
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PARECER

0456/92

,DA COMIS640 DE ADMINISTRAÇU PUBLICA SOBRE O
PROJETO DE LEI N52 33/92

De autoria do nobre Vereador Arnaldo Madeira, apoiado
por mais vinte vereadores, visa o PL 33/92 conceder remissão par-
cial do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana,
para o exercício de 1992, e conceder isenção ou redução desse tri-
buto para várias categorias de contribuintes.

Nos aspectos da alçada desta Comissão, os efeitos da
aplicação das medidas preconizadas nesta proposição seriam aqueles
resumidos a seguir:

a) necessidade de refazer o cálculo do total do tributo
devido par todos os contribuintes do IPTU e do valor das parcelas;

b) necessidade de calcular o valor da compensação aos
contribuintes que já pagaram o tributo integralmente, e adminis-
.tração dos procedimentos para tal devolução;

c)administração e controle das reduç5es ou isenç5es con-
cedidas a

- aposentados e pensionistas,
- proprietários ou possuidores de terrenos não edifica-

dos mas usados para atividades sujeitas a ISS,
- proprietários ou possuidores de imáveis que abriguem

creches, asilos, centros de convivência ou entidades assistenciais
e

- pessoas jurídicas com gastos de pessoal superiores à
metade de seu faturamento mensal;

d) necessidade de estimar a receita de IPTU possível de
ser arrecadada, considerando a remissão e as concess5es oriundas
desta e de outras leis que estiverem em vigor;

e) necessidade de rever a programação de obras e servi-
ços, considerando as alteraç5es havidas na estimativa da receita.

Não é possível avaliar, agora, os efeitos do disposto
nesta propositura em termos de serviços públicos municipais, jus-
tamente por faltar uma estimativa da redução correspondente da re-
ceita do IPTU.

A maior dificuldade para a avaliação do projeto em tela
sob o enfo que administrativo, entretanto, decorre do fato de não
se conhecer ainda o entendimento do Judiciário sobre o grau de au-
tonomia de que o Municí p io disp5e, para cobrar o IPTU.
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Sala da Com'ssã c

Presidente

Relatara W141(/

e Admknistração Pública, em/3/09/2.

GO'

Entendemos que o procedimento lógico seria partir das
condiç5es que delimitarão a liberdade de fixação de alíquotas, pe-
lo Municí p io, para passar em seguida à escolha dos instrumentos
mais apro priados para adequar o imposto à capacidade contributiva
dos paulistanos.

Considerando as condiç5es peculiares do processo de co-
brança do IPTU em São Paulo, neste ano, que fazem com que altera-
ç5es imediatas nas regras provoquem enormes dificuldades opera-
cionais, esta Comissão sugere o adiamento de propostas sobre essa
matéria.

Contrário, portanto, o parecer.
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Senhor Presidente,

••- ......

Folhã r •  02,	 do pme.
................ 19

O funcionário,

.	 _,	 -
_

13	 REQ.D(S/PROC)
13-M.33/92-2

cod. 0561 Nipm~rmmylogMloodoWSP,

_

REQUERIMENTO "D" 2(2	 J-lij‘d<

O Q)j- ,k/t/utr
Leo 	 GpatPv"

.#13	 CA	 V(

tuLi'Dir'

51)(z
Na qualidade de Presidente da Comissão Pema-,

hienté de Atividade Economica desta Casa, REQUEIRO a Vossa Excelencia
seja o Projeto de Lei n 2 33/92 — que dispOe sobre xemissão parcial
dos impos:tos sobre a propriedade predial e territorial urbana do e-,
xercicio de 1992, e da outras providencias — remetido a considera-
ção desta Comissão, tendo em vista que a mataria e afeta a economia
urbana é que, portanto, deve ser apreciada por seus membros.

Cabe salientar que o referido projeto encon-
tra-se na Comissão de Finanças e Orçamento, devendo ser encaminhado
a esta Comissão antes de ser emitido 9 seu parecer.

Sala das SessOes, 28 de abril de 1992.

4er
EDER JOFRE

•nn _
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Com. de Finanças e Orçamento:

Tendo em vista o despacho do Sr.Presiden-
_,

te, solicito encaminhar	 PL:33/92-para
•

a Com.de Átivrdacie	 '

02
n••n•~1.

t.ssessor Técni	 Leg. Chefe-

A.1. M.

Recebido na Comissão de

Finanças e Orçamento

Em  .cs - 	 /s3 (2,  h.

À Com. de Atividade Economica

Conforme despacho supra.

30.4.92

Ao nobre Vereador	 A C"2""°-5
ve-s

para relatar.

Sala da Comi:,-s:.:a da / -rtvic9prp, Cok/v6.441/M,

.30 / 01	 '32 

CAMARA MUNICIPAL DE j),-..0
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Em, ././/0 5.-/q27 ,

n.I/140.„
JOAO	 OS ALVES

À Comisso de Atividade Economica

Sr. Presidente,

Tendo em vista a necessidade de maiores in

formaçães acerca da remissão do IPTU, pretendida pelo Projeto

de Lei 33/92, solicitamos o encaminhamento dos seguintes que-

sitos ao Poder Executivo:

1) Qual	 o montante da diminuição, em va-

lores correntes, da receita do 1PTU com a remisso nos percen

tuais e nos diversos casos previstos na proposição?.	 .

2) Qual	 a porcentagem global da diminui-
,..

çao da receita do 1PTU com a remisso pretendida?

3) A diminuiçao da receita do 1PTU, via re

missão, afeta a concessão de aumentos salariais aos 	 servido

res públicos municipais? Por que?

4) A diminuiçao da receita do IPTU, via re

missão, implica em cortes de programas e atividades previstos

para o exercicio financeiro de 1992? Quais?

cod. 0561 Iffirmow~~~9~.0d."".
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EXMO. SR . PRESIDENTE DA C.M.S.P.

Solicito de V. Exa. providências

no sentido de que seja oficiado ao Executivo Munici

pai para que o mesmo nos informe o que foi solicita

do pelo nobre Vereador João Carlos Alves.

11.05.92

EDER ké'Çe4L
PRESIDENTE DA ATIV. ECONÔMICA.
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Por solicitação
para providên0
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Re, 21,17

Sr. Presidente/
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PARECER re=	 '	 /92 DA COMISSÃO DE ATIVIDADE ECONÔMICA SOBRE
O PROJETO DE LEI N2 33/92.

De iniciativa conjunta de vários Vereadores, o pre-
sente projeto visa conceder remissão parcial dos impostos sobre a
p ro p riedade predial e territorial urbana do exercício de 1992, nos
casos em que as quantias excedam o valor cobrado no exercício de
1991, atualizados monetariamente, e desconto p ara casos especifi-
cas de a p osentados ou Pensionistas, e ainda p ara imóveis não cons-
truídos utilizados para exploração de atividade econ6mica sujeita
ao ISS, além da isenção dos imóveis das instituiçães assistenciais
sem finalidade lucrativa, entre outros tópicos.

A Comissão de Constituição e Justiça em seu parecer
ofereceu substitutivo com finalidade de aperfeiçoá-lo, adequando
as datas que ficariam ultrapassadas, e a Comissão de Administração
Pública por não poder estimar o impacto desta redução proposta e
da p osição da Judiciário quanto à progressividade do imposto, sem
contar com as dificuldades operacionais que esse projeto geraria,
manifestou-se contrariamente.

As várias atividades econamicas desenvolvidas em
nosso Municí p io e em todo o pais suportam uma gama excessiva de
tributos e encargos sociais, que levam ao repasse ao preço final
p ara os consumidores que já se encontram com seus orçamentos limi-
tadíssimos. Estes, para honrarem com o p agamento dos tributos,
buscam meios para recuperar o poder aquisitivo de seus rendimen-
tos, e ao procurarem ganhar ou pelo menos empatar com a inflação
acumulada do período, só fazem aumentar a espiral inflacionária e
a crise social com o desem p rego ou o fechamento de estabelecimen-
tos que eram geradores de oferta de trabalho.

Dado o oportuno e relevante interesse p úblico que a
proposta enseja, principalmente no sentido de conciliar o aumento
do imposto à realidade do poder aquisitivo dos consumidores e das
empresas, merece parecer favorável desta Comissão, que procurando
excluir algumas incoerências do substitutivo apresentado p ela Co-
missão de Constituição e Justiça, oferece outro nos seguintes ter-
mos:
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SUBSTITUTIVO N2	 AO PROJETO DE LEI 33/92

Concede remissão parcial
dos impostos sobre a pro-
priedade predial e territo-
rial urbana do exercício de
1992, e dá outras p rovidên-
cias.

A CÂMARA MUNICIPAL DE .SÃO PAULO decreta::

Art. 12 - Ficam remidos os débitos dos impostos
Predial e Territorial Urbano referentes ao exercício de 1992, re-
lativamente às quantias que excederem o valor dos mesmos impostos,
referentes ao exercício de 1991, acrescidos da correção monetária
do período de 12 de janeiro a 31 de dezembro de 1991.

Parágrafo único - Para efeitos deste artigo, será
adotada a variação do índice Nacional de Preços ao Consumidor -
INPC, do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE,
no mencionado período.

Art. 22 - Os Ampostos Predial e Territorial Urbano
poderão ser p agos em 10 (dez) parcelas, iguais e sucessivas, ven-
cendo-se a primeira quinze dias após a vigência desta lei, e as
demais nos mesmos dias dos meses subseqüentes. •

Art. 32 - O valor do im p osto, calculado em moeda
corrente, nos termos do artigo anterior, será convertido em número
de Unidade de Valor Fiscal do Municí p io de São Paulo - UFM pelo
valor vigente no mês da primeira parcela e, p ara fins de pagamen-
to, reconvertido em moeda corrente, p elo valor da Unidade de Valor
Fiscal do Município de São Paulo - UFM, vigente no mês do efetivo
Pagamento.

Art. 49 - O aposentado ou p ensionista, proprietário
de a p enas 1 (um) imóvel, considerado bem de família, nos termos da
legislação pertinente, que nele resida e perceba aposentadoria ou
pensão de até 5 (cinco) salários mínimos terá uma redução de 50%
(cin q üenta por cento) .no IPTU.

Parágrafo único - Para fazer jus a este benefício,
o contribuinte deverá requerê-lo à Prefeitura do Municí p io de São
.Paulo, até o dia do vencimento da p rimeira parcela do imposto do
exercício a q ue o mesmo se refere, instruindo o pedido comn

•
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- declaração de bens e de rendimentos, acom p a-
nhada do respectivo p rotocolo de entrega;

II - documento do Instituto Nacional de Seguridade
Social - INSS ou de outro órgão previdenciário capaz de atestar a
condição ou p ensão auferidas, acompanhados de declaração, sob as
penas da lei, de que não possui outro imóvel, no caso de estar
dis p ensado da ap resentação de declaração do Imposto de Renda.

Art. 59 - O imposto incidente sobre os imóveis não

I

construidos, utilizados para ex p loração de atividade econômica su-
jeita ao Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS,- será
reduzido em 20% (vinte por cento).,---

-	 Parágrafo único - Somente farão jus a essa redução
os que comprovarem haver sido pago, no exercício anterior, a títu-
lo de de ISS incidente sobre a atividade a que se refere esse ar-
tigo, im p ortância igual ou superior aos 20% (vinte p or cento) a
serem abatidos do IPTU.

Art. 62 - São isentos de Impostos Predial e Terri-
torial Urbano, os imóveis que, embora não pertencendo ao p atrimô-
nio das instituiçVes de assistência social sem fins lucrativos,
sejam por	 i 1 1 zadas para o cumpriffiento de seus objetivos
ciais.

H 19 - As isençVes previstas neste artigo dependem
de re q uerimento anual, instruido devidamente, com p rovando a condi-
ção de isenção e devem ser solicitadas até o vencimento da 1,2
(primeira) parcela do imposto.

29 - Para o exercício de 1992, o requerimento a
que se refere o parágrafo anterior, poderá ser feito até 15 (quin-
ze) dias da vigência desta lei.

Art. 79 - O imóveis p ertencentes ao patrimônio das
entidades assistenciais beneficiadas pela alínea "c", do inciso
VI, do artigo 150 da Constituição da República, e os beneficiados
pelo disposto no artigo anterior, gozarão, também, de um desconto
de 50% (cinqüenta por cento) sobre as taxas de Limpeza Pública e
de Conservação de Vias e Logradouros Públicos.

Art. 82 - pessoas jurídicas que comprovarem o
comprometimento de 50% (cinqüenta por cento) ou mais, de seu fatu-
ramento mensal com gastos de pessoal, será concedido desconto de
25% (vinte e cinco por cento) sobre o valor do imposto a pagar,
incidente sobre o imóvel utilizado exclusivamente para o uso de
sua empresa.
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Parágrafo icc Para açytQenção do desconto refe-
rido neste artigo deverá a inleressado requerer junto Departamento
de Rendas Imobiliárias da Secretaria Municipal das Finanças, con-
forme decreto a ser baixado p elb-= necutivo, q ue será concomitante-
mente divulgada em jornais de grandkiclr.culação.

Art. 92 - Além das sançiíes penais cabíveis, será
multado em 10 (dez) vezes o valor do desconto concedido, o contri-
buinte que, por dolo, se utilizar indevidamente do benefício con-
cedido nesta lei.

Art. 10 - Aos contribuintes q ue efetuaram de uma só
vez o pagamento do IPTU e das taxas de Lim p eza Pública e de Con-
servação de Vias e Logradouros Públicos, referentes ao exercício
de 1992, fica assegurada a compensação do valor excedente com dé-
bitos do mesmo imposto.

Parágrafo único - Para esse efeito, o Executivo
emitirá no prazo de 90 (noventa) dias da vigência desta lei, docu-
mento representativo do valor desse débito, convertido em número
de UFMs relativa ao mês de vencimento da í z.a parcela, estabelecida
no artigo 39.

Art. 11 - Aos contribuintes que recolheram parcelas
do IPTU e das taxas de Limpeza Pública e de Conservação de Vias e
Logradouros Públicos, fica assegurada a compensação do valor exce-
dente com o das prestaaes vincendas, observados os critérios do
artigo anterior.

Art. 12 - O Executivo expedirá os regulamentos ne-
cessários à execução da presente lei no prazo de 15 dias. •

Art. 13 - Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposiçries em contrário.

Sala da Comissão de Atividade Econamica, em25de maio de 1992.

Presidente
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n...ej33926 do 19

O funcionário

reuz
me. /
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EXMO. SR . PRESIDENTE DA COMISSO DE ATIVIDADE ECONÔMICA,

Devido à necessidade de se efetuar estudos

complementares sobre a matéria, pedimos à V. Exa., provi-

citâncias com o objetivo de prorrogar o prazo deste processo

por mais oito dias, conforme artigo 63 do Regimento Inter-

no.

A

"do
VER. J40,	 OS ALVES

g-LATOR.

DEFIRO, EM 19/05/92.

VEREADOR EDER FRE

PRESIDENTE.



A. COMISSÃO DE FINANCAS E ORCAMENTO, 29.05.92.

Santos

Secretário - ECON

Recebido na Comissão de
Finanças e Orçamento

Eln'77- 5-.2e as )/3:50

MARGAWaR NUNES DA SiLv

tflabil Legislativa

Senhor Presidente

Solicito reiterar ou não o relator que

consta na folha 20—V. ,'

CARGARETGAUNES DA 3.I

OtAl Ligletativu

40 nobre Vereadot4241~....0
para relatar.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento
cY

'residente
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nor.

ORADOR C O N T. /PARTE

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO
—TAQUIGRAFIA—
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SE S SÃO	 D A T A 

Ardi -11c 	 .1->U...)]..;;.2 O • 2.

D A T A

O STIX.PRESIBENTE(Jamil Ach5a) - Nós termos do cat. 41,

item V, da Lei Orgânica do EUnicipio, estame realizando a Primeira

Audi6ncia Páblica referente ao Projeto de lei 33/92, que se we2ere

concessão, remissão parcial dos impostos, cobre propriedade telvitori

urbana do Itcereicio de 1992 e dá outras providencias. projeto a-p.re-

sentado por Vereadores contrários ao aumento do IPITU. Apesar de que

esse projeto refere-se ou está ligado a uma decisão 1 1L4tar do Trib -

de Justiça, e pendente de julgamento do Supremo Tributi.il2edcral, co-

mente cot o resultado dessa decisão d que poderemos dai% sequância n

esse, projeto, logicamente apresentando sUbstitutivos, ponuanto versa

sobro a inconstitucionalidade do progzessiva uumento das aliouotas.

Estão presentes os Vereadores :Udson 2a1anca, :analdo Ladci •1

Walter Abrahão, Mauricio 2aria, Jooji Lato, Arselino Tatto, 1.:arcos ' •

donça, Vital Nolasco, Antonio Sampaio, João Coxeou Alves, Almirarin,

rães, Fermino Pecbio PIlho, ltalo Cardoso, Cdilon Guedes. Taribám pres..

tes representando o Seeretázio de Planejamento :Paulo Zinger, Sr. Jose

Nivaldo Cordeiro, peço que faça parte da Mesa. Tambám o represento-te

do Sr. Roberto Saruê, do Uovimento Defenda :;ão lauld, Beatriz Costa u

CÓD. 0596



maa.4.4.wieir 411•n•••••••n•

„	 . janto ;.:rtevr), 0:is o

RODIZIO FOLHA TAQUIGRAFO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO
—TAQUIGRAFJA-

SESSÃO DATA

Pisityi o*
a.*

:1=oto. Convicianos in-Lierr..c.?; autoridades e couo não vieran at j o precen e

noraento,	 iniscio c na. medida. que vão conparecendo serão ouvide I

	

a:3 U$J al	 r"..<50:3 •.._:-)..1";:.() I VOU	 s Ver. 0....11,0:212	 z.11A2

	

di 11: Z.... 1 1avr,	 luo Dor cinco riinutsjs	 exposiç o

sobro oc	 ').-__-rsjcto de lei.

-	 •
c:::	 • -7 -2,	 -7.ere(1.)1'	 :Lr
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11.--.0 pela i:.,..portnneL ,,	 dos vercl'..clores, e

evidentc,	 j o	 ao	 oti-ver:se vel-eador ru"....o pode

vj- t ;	 rorco'ac—fie nue o desinteresse do

Br.	 :;ecret....rio cio	 e out;

1:ac eles estn convictos •luc o Judici&lo	 tiho de

cua D 'novo C2.0 o	 iD. IJ pornue o desinteresse de vir discuti

est ..eoo ao 'retende. 1:cio 110 inatJntc Cil que uropusenos que •

er. 1(2,:,)1, (lesse o IPTU	 some te

corre"o ar. -oorquo	 :os	 rers,-)ectiv_ c:ue o p vo

ecrr:. 1Gi	 Que pretendi:). o Er.ccu
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prow.do na aprovaç:o desse projeto coza de aumento. Nrio podemos con,

Mia

tivo, naquele instante, 30;, acimo dos indiocs da inflaçao. E ficou com,

ceber . ;=is esse tributada fora come= ele 6 colocado. •

no	 dc ontem falavamosdesta tribuna, que quando se

fal-, que o aumento do tom j escorchante, concordamos plenamente, mas

(ç bola ruo 3C giga que 50 dele repassado ra o nunicipio. Quando fa,

].amos aqui que s5 rr. Administraço do IT algs a Constituiçao do 381

criOup.se o IVV, que é o imposto cobre conbuddyeis, no caso de Se P.aulo

3% sobre o seu valor, j j. 6 uu alto tributo pana o MUnicipio. E quando

falamos awai no dia .de ontem, que a partir da Constituiço de 88,quando

se criou u rigura do ICLIS, que alem do =maio a taxa sobre serviços

que são enercia elétrica, teleconunicaOes, mais um tributo que vem par

,
o iliniefpio. 0 Municipio deixou de receber 2Cci . como se fazia anterior'-

mento, mura receber 29;. .t.ssin sendo o IPTIT foi a gota d e n. que trane

bordou a paciáncia do povo de 3ao Paulo. M, 3ao 2aulo, ai populaça°, a

cidadania não aguenta laaiS CUL os indices ju estão ai. E tanibém ficamo

aqui Preocupados de que se o Poder Judiciário confirmar essa sentença,

talvez não venha a sor o melhor paru ;Z.° Paulo, a taxaço de 0,0025 ,

talvez não seja o melbor,k mas também estj cómprovado que o IPTU não

•

recolhe o tanto nuanto propaga a Administraçz4 ptiblica nunicipal.Est.,"
\

CÕD. 0596CÕD. 0596
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ai comprovado que os indices do I= não tem aquele alto valor que se

precise parar obras e que não se de aos servidores pliblicos aumentos de-

sejados e pretendidos jS. compromissados. também não 4 sci por causa do

aumento do IP2U que não venham nas protens3es da Administração, que a

tarifa de ônibus tenha que ser majorada da forma abusiva COM jzi yen •

vindo constante:mento, e vem agora com essas =caças veladas at j mesmo

coxa espirito caracterizado d.e chantaram contra o Lecislativo e contra a,

populaç,ão de São Paulo.

Aqui, Sr. Presidente e Srs. Veredores, ficamos- preocupados •

cam'a ausôncia das ficuras rniores da . k.dministração Lunicipal, com todo

•

respeito ao r. roPrcsontante o SecroVrio ao Plonejamento, rr.s eu acho

que pela importando e pela seriedade do 'Lásu.ito, aqui deveria estar o

Secrutrio das Pinanças, o Secretrio de Planejamento e por que não o

nobre deputado e ex vereador Pedro Eallari l Secretjrío de Governo, a

exemplo do que fez a arlmiuistração, no apacore-x luzes na votação deste

projeto. Dstava todo alto comado da adrint.=:ão munici: .1 LÀ2:0....-n.do, e

passando a noite acorc= con os vereadores cjpi, par:. aprovIr o que ai

estL 2or Que hoje quando co c.,lier discutir novaaente, 	 -:ma nova

realidade an beneficio do povo de ro ltulo, o Executivo não se faz pre-

sente, co:_le ein desejo Co LeLiclativo 1 pir. trnzer adbsidies, pari a. traze

CÓD. 0596
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luzes aos Srs. Vereadores, especialmente àqueles ou° com o seu voto com,-

prometeram a cidade de São Paulo e a populaço com esse alto índice de

tributação.

Era isso, Sr. Presidente, o que ncio gostariamos de registrar

no irrfcio, na abertura cos trabalhos no dia de hoje.

O SR. 2U.ESIDE1TE(Jamil Ach8a)n - Quero recistrar a presença

da Coordenaço dos rovimentos de Moradia da região de Campo Limpo,

Edvaldo Claro dos Santos, dlcides Moreira Rezende, Vendo Elieio, dona

Latirdes, noberto Linhares, raulo Vitorino, José Lparecido de 3r7012229

Nedeste Severino Azevedo, rarlici Cardoso, Olimpio Matos. Tambám do

Vereador Antonio Carlos Carmo, Dr. Eduardo Pacheco e Silva, do Movi-

mento Voto Consciente.

Vou dar n palavra aos vereadores por três minutos e poste-

riormente passaremos a dar a palavra a quem so inscrever.

Tem a palavra o nobre Vereador Areelino Tatto.

R44-13&

CÓD. 0596



FOLHARODIZIO DATASESSÃOTAQUIGRAFO ORADOR

f

o nrk

relh8 L8 	  • 48.44.

CÂMARA MUNICIPAL DE •SA .*PAULO 	de rk í4.
—TAQUIGRAFIA—	

,r=r;

O SR. =ELMO TAT20 -

Sr. Presidente, nobres Srs. Vereadores, companheiros e comm.
•

pahheiras nue anui vieran .nesta rudincia blica., Um nrineiro luar

quero cfcesti=ar quara foi convidado n=, esta -_mdieacia publica. Lis

uma vez as entidades ponulares ficarem de for-. A ',Tesa Ca Camara se

preocunou	 convidar apenas as entida.des contrg„rias ao mru. Isco j

discrimino. Aconteceu an alcunas sananas atrjs a nesna coisa, enti-

dades cano a 32=3P, Associao Conervi2.11, entidades nue defendem a

minoria nesta cidade de	 fe=rc convidadas e as entidades
-

populares ficaram de fora desce debato na Casa nue'e da nopulaço.

r uero questionar anui o nobre Vereador Al nir Guinares, por

que • ele nose nebilizou contr-1 o aumento e:torcivo escorchnnte Co IPVA.

Dor r,ue ao se.nobilizou pelo aunento ez.torsivJ- e e=co2uhnnte 0.as contae.

do jcua,dn contas	 e (-1c.	 rorue nerfflun vereador (2n , oposiç7.

se nobilizou para critica;:. aqui desta tribuna a 7.)olitica recessiva, no-

civa e assassina, a politica oconSnica do Governo Collo'', que traz a

recessao, o decemprezo 1 o arrocho salrial e a miseriar ' a famer., neste

pais. 2st:o querendo jocar a culpa da recessZo . nas costas da Prefeita

,
1Jui	 :I	 mza Jrandi i da administraç liz:lo CLIDCWU-U1ca e popular da cidade do SãO

rl^n A l ut- relAica, isso C luta eleitoral. E n‘lo wilos fugi
COD. 0596
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dessa luta. Vamos para a rua esclarecer a população que 2,0 da popula-

ção de São Paulo representa a arrecação de 6°51 do IPTU. É uma pequena

minoria que sempre teve os seus privilegias na cidade de São Paulo e

não quer pagar o I= • E eu questiono a coerência de verendores que

hoje lutam para que se boicote o pagamento do IPTU, mas que com o voto

deles, voto de minerva deles, garantiram a progressividade do IPTU. Eu

questiono vereadores que com a sua assinatura, seu voto, pernitimm que

o projeto viesse a plenário no final do ano po.ssado e que reme votado,

mesmo que depois votaram contra, nas garantiram com a sua assinatura que

o projeto viesse a plenário. Questiono isso, quero coerôncin, votei a

favor do 122U, porque quero distribuição de renda, quero fazer com que o

dinheiro que 4 arrecadado nesta cidade se reverta em obras sociais, da

forma co:x a Sra. Prefeita está fazendo. Acabou a época da Galinha dos

ovos de outo• em que havia  dinheiro do governo federal para a cidade de

São Paulo, infelizmente, esse Preeidente que ai este beitota a adminis-

tração potista. Isso é luta politica, eleitoral, porque não querem ver

o PT, novamente, na Prefeitura, no ano que vem, Más a população no entj

com vocôp. Terça-feira vamos fager via grande ato aqui na frente da Câma-

ra, vamos trazer a população da periferia, essa que quer o asfa/to,essa

que quer creches, essa que quer escolas, e essa populn0a a maioria estj

CÓD. 0596
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che	 —

conosco. E e não esta entrando nesse canto da sereia de voas, não.

Muito obrigado.

O SR. PRESILEXTjamil (dhaa) - Nobre Vereador Axse/ine Tatto

digo a V.E7n. que esta Fresidânola sempre se conduziu com imparcialidade

apesar de faccr oposição a Aamni stração Mtnicipal. Entre outros convi-

dados foram convidados todas as Secretarias, principalmente de Vias INIM

blicas, AdministraOes Regionais e Secretarias de Transprte e todos os

53 Srs. Vereadores receberam em seus gabinetes as respectivas convoca..

çaes para boje e para segunda-feira. Portanto, no aceito em bipeotese

alguma a alega4ão de V.Era. que foi trazido a este p- lendro apenas aque-

les que foram. opositores.

O SR. ARSELIND TATTO (PIZA- Sr. Presidente, quais

as entidades que foram convidadas , por of/cio da Mesa Diretora. E

quais as entidades...

O SR. PRESIDECE(Jamil Ach8a). Convidamos Assoolaçãó comer.

CREA, CRECI, Instituto de Engenharia, EUURB, SEAB, SWIPLA, Revim..

to ' Defenda São Paulo, Instituto dos Arquitetos do Mrasil l SECOVI, 	

cato doe Arquitetos do Estado,SGUOS, SIEDITSCOM, Pederaçãe do Comercio,

Secretaria de Vias rdblicas, Secretaria das Administres Regionais,

Municipal de Transporte e SEUSESP, além das autorides rabio Condor Como.
CóD. 0596
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•
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çao que mais = cresce no nosso pala, que mais trabalha e que mais

se desenvolvo na nossa nação. nrdzia naquela época que néa perdiamos a

batalha mas não perdíamos a guerma, porque previa exatamente essas conm.

turbações de ordem social, econômica, que ocorreriam.

0 que gostaria de Ao adiantara pedir cari que os Secretctries

compareçam na prOxima seaunda feira, na prkSxima audiência, porque esta

Casa dever fazer= novo projeto, acredito, se assim penarem os nobres

Pares, se assim pensarem ao lideranças desta Casa, fazer um novo projeto,

para cancelar tudo feito ate ertU, ou seja, a conflua jd estd feita o

na rinha, opin-rdo o que devemos fazer e sensibilizarmos que São Paulo me-

rece uma receita campa-eivai às ordens que merece a cidade. NSo podemos

claras costas, eopecialmante ecoa atual adMinistrução, não pode tratar

com indiferença as funções elementares de uma cidade que é eeeuridade,

especialmente para os nopeos funeiondrioe plíblicos. Tenho visto, acampa,

nhado verdadeiras demonstraçiies de desorganização, verdadeiros atos que

. e desculpe a Vereador Aroolino Tatto, não gostaria de fr./arpei/Uca--

mente, mas são atos que realmente mexam cari a tranquilidade da nossa po-

pulação. Gostaria que segunda—feira esta Casa esteja lotada Com compare-

cimento de todos os Secret&rioo, para embuidos de espfrito canum 1 coleti-

vo de cidaann i a possamos chegar a um resultado comum.
CÕD. 0596
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demos. Lgora, ne pegarmos a inflação mis 32(7), que dai g no máximo 6275t

esse =ente rgo 4 insunortgvele g suportgvel l é ponedvel de todo cida-

dgo, os nontribuintes renimcnto pasarem e armrem. É exatamente isso

a nâraln, ruo o conjunto de vereadores entendeu naquela ocasião.

Ace:ra ? tadbgm no dg para aceitar demagogia barata de conpanheiros des-

leais, dia companheivon que no merecem estar nesta Casa l cue queran se

eleger e acham que se elegem atravgs de uma demagogia barata un cima do

an detrimento dos 29 vereadores que votarmn favoravelmente a esse

projeto, e rue estão surpresos como eu, que querem corrigir, alguns ve-

readores que estao usando isso como uma campanha eleitoral para se reei

ger, e indivIdues que no tem nenhuma chance de reeleger na prdxima

cicio, que estão deuesperados e realmente querendo fazer com que em

cima dos 29, em cima da carniça dos 29 vereadores possam voltar a esta

Casa. E eu digo ninDa que houve num instante nesta Casa, no plenário,

na ocasião da votação, que 43 vereadores, inclusive, quase todos os

membros do InED que votaram contra a Comissão do Finanças; :leram 43 ve-

readores e tenho aqui a folha de votação, votaram contra a Coniscao de

de Finanças da Câmara, que dava exatamente a inflação pura e simples.

Nas , entendo, que existiam duas p/opJst-o extremas, uma que exa GO a

inflaçao, 00, a outra que era 80%, da Ftefcit.l. Essa da Prefeita real-
COO. 0596
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mente ponnlizava muito os contribuintes, e 0;5 tambãm era uma posição

radical, servindo a grupos eleitorais, grupes que achavam que se desse

uma quantia maior o Executivo teria maior chance eleitoral de eleger o

nréximo candidato do PT. Nessa briga eu no entrei. Entrei numa posição

intermediria de 32: 9 que -e:lei que =a ocasião, e ainda acho que e jun-

to, que d ouportdvel, porque so aplica a inflação mais 325'5 dg G275-5 .

Então, 43 Srs. Vereadores votara= contra a Comissão de Ft

ças e desses 43 tem gente fazendo demagogia barata discado que a culpa

d dos 29 voieadores que votaram naquele projeto do 32;'5 e não entendo

isso. 4,gora, teremos oportunidade de corrigir essa distorr)ão e ze Deus

quiser estaremos votando naquilo que entendemos que é justo para a ci-

dade de São Paulo.

O SR. PRESIIENTL(gamil AchBa) - Rem a palavra o nobre Verea,

dor Odilon Guedes.

O SR. ODILON GUEDES Sr. Presidente e Srs. Vereadores,

senhoras e senhores, o que catd em discussão hoje na cidade de São Pau].o

4 algo muito maio eruve, muito maio profundo do que a maioria das pes-

soas estão pensando, que é eimpbeemente de se aumentar ua pouco mais ou

se diminuir um pouco menos a arrecadação desta cidade, que d o maior

CÓD. 0596
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1

centro ecanamieo, financeiro e político do pais. 0 que est g em jogo

nesta discussão e ai nlis cidadãos, acima do ;tudo, no podemos abrir

mão de nos inforuar o entender o que est g acontecendo, é o xfuturo dast:

pais am relação à quostão de distribuiçao de renda. Sabemos que o Bruni

6 una nação riquicsima, é o pais que tem a pior distribuição do renda

-do mundo, 4 14722 lita pais de misergveis com alcuns bolces de riqueza. É

um pais onde dezenas de rilluies de pessoas pasamn fama, moram am favela,

é cortiços, com nilliSes de crianças na rua, sem pai, sem 	 	 soa

casa. Agora, quando a Prefeitura de São Paulo, numa rt i tude corajosa,

numa atitude seria e honesta aumenta o imposto do uma ninoria de nulti-

niliongrios, 50:mil pessoas, esses multiniliongrios que se enriqueceram

cm cima da exploração do povo, levanta-se euntra essa atituae e nk...da

nais do que distribuir a renda do pais. 3 que mais, senhores ? Se pe-

caram o orçamento Ca cidade de São Pau/o o ilzor uma an glise ondo j que

a Prefeitura tem gasto esse dinheiro, é na construçao de creches, 6 na

melhoria da merenda escolar, na construção de escolas, 1.-v construção de

hospitais. A rrefcitura tem se conduzido de forw 4tiea, acabando eam a

corrupçao, ean o :aciolociauo. "into, c inJ.C-..-2icelvel cosa ez-u11),..,nha con-

tra um Governo honesto e cjrio da Sn:. Prefeit,-. Luíz rundi:aa.

Se por acaso o governo cometeu alguns equi,vocos isso é natur-
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ml que a Gente possa cometer al8uns erros, e eles podam ser corrigidos

cone o caso dos aposentados, dos deseppregados. Más não é essa campanha

sgrdida contra uma medida que o Sr. Bresser Pereira, o qual respeito

mito e faz parto do rara, defandeu de maneira rmito nr. clara na rolha

de S. Paulo desta sernnn. Isso precisa ficar muito claro aqui nesta Ca.,.

Eix cano cidndão paulistano, que nasci nesta cidade e contribue can a ri

queza denta cidade, não posso abrir não disso. J imprwedante serSzi-

no do ponto de vista fincional, o que estrl: se querendo fazer aqui. O Go-

verno que ousa querer distribuir a renda no pais de ura maneira tinida

ataczulo violent=ente. 2ssa g ui	 rineiru questão que procisanos dit

autir, e os Srs. Vereadores tabu responsabilidade sobre isso.

Sr. Presidente, mais dur.s ruest3es. Outra, o que esta an jO

e o que diz respeito à dinputa politica nesta cidade, tan rue cor :Coita

de forma danzeraica, ni' .*.o manipulada. A oposição tam todo o direito de

critica. Agora, ma usar os meios do comunicação para tentar canar o

Governo no dia 3 de outu:bro, essa n cuestão de fundo que t,.2.-Lbjm se

coloca, o rtido dos 2rabhadores tem feito una ndninistra;rx na esse,

cia correta. honesta, procurando privilejLar os desprivilegiados, e é

isso que tones que entender e lutar, mostrar pana a populaç7.o. T1íc eus.=

quest3es, Sr. rresidante, o que im deixa -_:bisnado j Sr. iNstado 2e1 roz.

•
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institui o imposto progroesivo também. e a6 vau an cima do T. Per qut?

• Ele tem de responder isso. Quer dizer, o que temos 6 que essa atitude

• do Mim i stério Ablico foi tramada no Palácio dos Bandeirantes, pelo

Sr. Fleury. Essa é a grande questão de fundo, porque o que zstl au jo,.

6 a eleição de outubro. E, finn.1=te, Sr. Vresidente, esta Jaca dincl

tiu o projeto, agem no fia d., ano passado, na qual =ceei a partici-

par e tive de mo afastar, -¡crque sou suplente e votou e agora a quest.''.

é recolocada. Quer dizer, se a gente perde, podemos mudar a regra do

jogo? Quer dizer que quando formos discutir o Crçamento no fim deste

ano, no ano que vem se alguns Vereadores acharam _que não estão satis-

feitos com a lei tributária vão discutir novamente? Penso que tamos

uma responsabilidade enorme nota Cidade; principalmente os Srs. Vere-

dores em relação a esse tributo que nada mais é do que o primeiro pas-

ao para tentar distribuir a renda neste país.

O SR. JAMIL ACH15A - Quero registrar as presenças dos Verea-

dores Wálter Fddman, Valfredo Ferreira e Gilberto Nascimento.

Tem a palavra o Vereador Italo Cardoso.

O SR. HALO CARDOSO - Sr. Presidente, Srs. Vereadores, se-

CÔO. 0596
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- n^2 vai ria

lioras e senhores presentes, fico meio nreoempado cor. intervenOes COmo.

a do nobre Vereador Jboji 2to. Um projeto que cbeeou•à Câmara MUnicip:

. no dia 30 de wetembrc de 91. Poran feit .2.s duas É-mdiencias b1ioa ro-

rjimentia, :polo =os 7 audi3neia técnics -,:rouovidas pela Conioso

de . f¡.11,..1..w;	 -ede i	 1,JOCESC	 a Jaca, 1.1ora8 e

ris de diseusaZies. 3 Voread 'ur; inclusive, votoa na proposta do ,l'çnen

defendida ;ela :'rercitura, c:_eca nesta tribur e f.:11o:.¥ catou eng=2.d

ei que o Veredor tem alj;uns cmos de estrad-::, reJo uenos 10 anos domo'

Vereador. 1. CILIM.0 a atencíão,.inclusive, dos demais ' Vereadorcs .,Nresonte

esse tiQo de interveir.Zo deple contra a intelijSnoi cio n VereadereS dc4-

ta Casa. Acho que discordar, questionar, ata direito. ;cera, dizer qu

foi enganado, dizer que passaran, mel em sua boca, por favor, Vereador,

teu ur: comvomicso muito forte cola a Cidade 4.: atilo justifica o

voto essa intervenOlo feita aqui, nesta tribuin,..

Outra questão que acho que deve estar na cabeça (le muitos

Vereadores mle estão aqui é o momento que est=os vivendo hoje nesta

Casa e que o nobre Vereador Cdilon Guedes calaeçou a t,car, orincipalmea

te, e não foi Ima vez sg a que eu ouvi de Vereadores do 1-5DB, que una

das conquistas que fizemos nesta Casa foi a garantia da independência

do Poder Le¡j.slative l a indelendêneia, a separação dos Poderes LeGisl

CÓD. 0596
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tivo, Judiciário e Executivo. Vários Vereadores teia como vitOria, can,

quistada na Lei Orgânica do Siuniciplo. Eepois de »acour.por, 	 todo ua

processo, que obedeceu à Lei de Diretrizes Orçamentárias, a Prereitura

constroi uma proposta orçaáentária, que votada nesta Casa. 1"; hoje,

esses neemoo Vereadores, atO agora de forma inexplicável, colocam dó

mão baijada ecoa independ/ncia conquistada nas nãos do Poder JudiciS,

rio. á uma situaçU que 4 inexplicável. NU sei como coces Vereadore8.

justificam abrir mao dessa indepennncía do Poder Legislativo.

0S2. 30031 LUTO, — Um aparte para lira esclarecimento?

L	 ITALO CA1DOEC — Acho que nSo cabe aparte. Gootaria dcl

concluir meu pensammnto.

•

— Apartes cruzados.

C 32. 	 AcutA, - Nobre Vereador . Jooji Nato, darei a p:

lavra a V.Ex.a. logo em seguida.

o sn. =O CARDO= Parn conclutr, acuo que o debate a

CÓD. 0596
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ser travado aqui é sobre a questZo da justiça social. Quero cliawnr a

aten4o para um artigo publicado ontem: na "Folha de S.raule" pela

• cret-3..ria ' ,..arilen. Cu.ha 	 , Achn que as Vereadores que hão ler-21, devem

faze-lc. 2.e l7monte, a burgueala, a elite nunca gestou de pagar

tos, apeaar e aempre ter do bom e do nelher.- Obrijado.

••

O SR. J=IL 	 - 2aa a palavra o nobre Vereador haurície

•C SL NAWICIO PARIA - r)r. Presidente, Sabe. Vereadores,

erc. convidados, em primeiro lugar, 4 Uivo:á:tante registrar que esta

audiencia	 eatá esvaziada. :.:nquanto a cidade vive um gramdc bur

burinhc, uma grande efervescenda eu torno do IP2U, temos uma audienci,

paliou vazia, que ã o reIlexo da situação em que a Câmara Nunicipal

de SZ:o 2aule está colocada, uma audiendo páblica que, inclusive, hega

o seu caráter original, porque ao deixa do diecut12 o projeto apresen-

tado pele 2SD2 e a Cámara aceita uma condiç -áo de passividade, de com-

passo de espera perante o Judiciário. it importante aesinalar que a li-

minar de swta,fcira passada alterou radicalmente o quadro da dieeuse".

na Cidade. Lao se trata maisda diacussão que continua da -curte do al-

guns colegas da tribuna, sobre se o IPTU f5 alto ou baixo, é uma dis-

Paria.Paria.

CÓD. 0596
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cussão agora qualitativa cobre progressividade tributaria neste pai,

sobre a necessidade de uma reforma fiscal no pais, sobre a necessidad=

de distribuição de renda através de serviços públicos e de um estado

de bem-estar social. Trata-se tamb6m da discurso sobre a autonomia

municipal dilacerada e invadida por una decisao descabida de uma ins-

, tannia do Judiciário e se trata também das cemetenciae e do papel de%

te Legislativo.

Lntendo, Gr. Presidente, Srs. Vereadores, que é neceesário

reconhecer desta tribuna a coer6noia, honestidade intelectual de . fi-

guras como Ricardo Gemler, Dresser Pereira e Vereador 1,rnaldo /ladeira

que 'continuam defendendo a progressividade tributária, que continuam

dizendo que a Cidade precisa de rinanças públicas consistentes para

enfrentar a divida social acumulada neste Município.

Sr. "..'residente, Srs. convidados, no mesmo instante em que

se discute a antecipação do plebiscito na hip6teso de se antecipar o

parlamentarismo na cidade de Sao Paulo, o Parlamento está nesta si z

4o de invasão, de anulação, de paralisia e deixa de ser a caixa de

rescont,ncia da Cidade, o centro político de equaciommento de um prose

ma que a Cidade está discutindo. Mais ainda, nOs teremos agora, a par

tir de hoje, a vivencia prática e concreta doscidadãos, que podam 10.1a

CÓD. 0596
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1on- 	 cUa qu2 a liminar, na verdade, beije-..,1CríC!":

não cntendor conceitualmente a dizeussão de prosrssividade, man que

verão nos cuichen dos br.ncor a jnde maioria dos contribuinte° que o

seu itn-:orto ou -1.'.3 	 nadn ou dinimin nouquinsimo. n esses

ficia	 aos contrintes, crbarn, nlecf.rnse a

lininar	 aue	 cJ.naciJal, cont:cibutiva dos cidg..-•

caos, na vcrl'.dc, S cuid. ci ccid:.' contri 	 iv dc. uma 11:.:rec1a.

Lairoritria dcs	 co,astatar o cuo e

precressividade tributária, , 	 e justig. -riso '1, no :ruicHtdos brm,

cos'e na reflau7'.o sobre o cole -'...2„rs_".o.	 rresidente, qu

ro	 que '-cuel C	 0 2: co:.Cr, 1 csfo d	 JT se 1ci7:e.ra

LL-2j:	 er_cir„ Cc 17.c.;.i.-ro dos co

scry-deres,	 d-	 CY21	 crie, noc ternos an

que está crro-ainclo, 	 of,z-...;n2uzr	 rejrcssiv-.:..:1.2.-.4.e

, "-:	 .	 ":Turii4

c11 rJ:.r.-,-:.e,- ^ --or itrn rc bre° ,:".:-.. :7,--. ,'.. 1.,::-. --,,..:r.,'. --b-i.".1.:i (2, ,(1.r -.-; r: ar'-' T, r &,.....

.-, e „	 .
• lx).1.1. -tij.ej e, ;..1.:- .113 aindi., sou. —O ,..,	 .n.-r.ow-2.r ;.. , 'Cl k..1.•;:mic,?... rtra,

nuna ..iondevuç.....o ao c.a'. ,..., -idouc, dicr fiv.e u :-..-.Ji .2,-.._,..;liC-. ertabel.ece

cue entre du:...s	 :„aver	 10 dipx e rue

MIM

e 2
e,
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qualquer alteração desse prazo depende do plenário, e mais ainda,

que esse prazo sci pode ser reduzido para 5 dias e hoje houve um equi-

voco porque a prOxima audiência está mareada para segunda-feira, que

representa um nrazo de 4 ait.s. 2w4o essa areuigão regimental e de Lei

/.,
Organica, nas olaeu apelo c político. A Cnnara nlp podo fazer uma se-

gunda audiência pública como essa, não poda co dee:moralizar e ae es-

vaziar como Legislativo. Então, entendo que devemou refletir sobre o

momento, devemos assumir nossas re:Jponsabilidade, au :Laves dc conti-

nuar num cálculo mesquinho, puramente eleitoral, que pode estzur sacri-

ficando os rumos deste país a partir de ao 1,mmlo. Obrigado.

n

0 M. JAIL ACMA 	 - Registro a presença da Vereadora

Ixede Cardem.

TM a palavra o Vereador Vital Nolaeco.

O	 VITAL NOLM0 - Sr. :t:residente, 2rs. Vereadores,

senhoras e sennores, em primeiro luar gostaria de vanifeetar o meu

descontentamento por estarmos realizando esta audiência pUblica. No

meu modo de ver é uma audiência pública totalmente inOcual porque, a

partir da deeiego do Tribunal de Justiça de ao Paulo, que avovou

Co5D. 0596
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irtu

acp.d. enfrelit=os. --este IJ	 • J - _

que

71averia

• 1-, or,-

r.
rim ...poder curainitivo ou coÀ:.,..i.;;;1,;:_; • 71. ••n

si o direito não sci de julgar a lei, se e constituel,nal ou não, mas

tambem o direito de legislar, l'orque o quo o 2rilr.o.l fez foi justa-

mente lesislar en ciiau. de um.J. ccica que /1,7.o lhe aiz resueito. Nesse

sentido J.	 C.e	

-	

2, 1. J_tincida. 	 n.o

cotio . odor 1,ecisl....ctivo,	 C	 ceu,

o delejlf.. -;_z.w.iiar., 	 at

•	

tres	

•	

entou,

f oi »aloo du 11.1:v-ers.i.2	 o	 r... (' ,D C

. dado, e ',louvo ..i)or Leu,

•

e—

ate por que e.Eir,te uu o:á:ejeto e.e :Lei -d 	

• e

lu.çao Tern, o rroo.,P.1.1,-. que ce	 7 c:. 

-.,.ioderr o

L.Soa e apri e1L qu)tO cluJ	 fica.	 13.3z,

rio, que	 L1C.o‘	 (.;3.,	 .._-)orr,v_c

o.

decisão do Judicj.rie	 cJ.1-2 de	 -)(4.

-•ciL,que havia una contu	 aorbaç

2.vureceu eL.

o3 	 /2o u	 IN;	 ter-

renos no launicSi-oio ' e	 c conLri",,...ü.12.1-,e do '-

CC5D. 0596
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porque este vai ter de pagaar, o trabalhador da periferia vai der de

pazar, o metalurgico vai ter de pagar, o desempregado vai ter de na-

j,--r a mem], cota que paga um srande especulador imobiliário. :Está aí

a justiça? C.ue justiça á essa? Uma justiça de cl,:w.ose, que rrivilezior

on maioren -nimr:Istásios, os ricos, a classe dom:Liar/to. Isso, a, deci-

são do Tribunr0. de Justiça tem de ser pontuada taàn'JA-1.

•	 :r. 2residente, :Jrs. Vereadores, voltando a 2alur do

I2TU, estou aoui com a minha c4rtela do imposto. .,:o:oo na reriferi

de Cão raia() - nãs sou dos privilegiados que moram nos Jardins, aoro

numa casa de 135 metros quadrados, felizmente. 'lide construi-la atra-

.ván de neu enforço como metalargico e trabaraudor. Veio de I= nara

utC.I50.020,00. rero no Camuo Limpo. A-minha con.1,a de luz... ri não

veio an meu nome, co quiseram ale,rrar que a Prefeitura ms protegeu,

rr. não te7.:1.1- cono descobrir que é ua Vereador que mora no imOvel.

P	 cont;:. do luz, com um coiro de 23C.L. veio •,-':73.030,00 c-sto

raU. Lnto, o que eu vou pat..r do 121J durante un uno, vo-J, rasar Co

luz em um i -nts. Liado est a injustiça': injustiça está no ETTU ou

estz5. na exorbitancia ,rom de tw:as nue a ponulaç.o -oa_sa? se os

Tos 2120 sabem, os pro-nrietários residenciais -na, r.p.:2 nais luz de que

-crrre o nen imável ainda está em nome de DotoiLi

RODIZIO

4.1

FOLHA TAQUIGRAFO

liLu

SESSÃO

23.2.32
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CÓD. 0596



FOLHAR001210 DATASESSÃO

1
TAQUIGRAFO

valeria137 ipta 20.2.92

 ncirar, 'Jrar wi muco .7noncc. ...-.YUVr, 'cor bem11	 • rf

tCÂMARA MUNICIPAL DE SO 51"U RC 2Ã	 U---""

-TAQUIGRAFIA-

NOC.

as indástrias porque a energia eletrica consumida pelas indástrias

é aubsidiada. ler que no se faz uma campanha contra iene? Por que

os veículos de ccmunionEen não fazem uma oampanbe... Obrigado,

Sr. rresidente.

O R. MIL Angtt. — Tem a 'alava o vereador Albertino N

bre.

Annmmo wymn sr. Presidente, ern convidadon

venho a esta tribuna, nosta auditnp la, "ara dizer rms senhores de

que, na =alia:ido, np senti tmído com esse =. Veja, senhores,

aqui esteve diversas vezes o r:nceretárío Arai:* Xhair e nos fez qrcr

que	 de =monto aeina da inflação não iria mac -iracar ninca&m, que

cena razoável para que todos udessem 'cagar. Eis ale mo senti real-

mente trinte quando vi a população de 1=0de geral rue/amar do mon

tanto que recebeu de imponto. Aumentos de at6 1700. Não e possível.

32f3 ia significar anrozimadamente 600;4 no total, rw,iinal e nunca,

ja4als 1700:, como aconteceu. 7oi embutida no IPTU a planta gunerica

de valoren, e isco aumentou as aliquotas dos impostsos, acarretando

um dano muito grande 1 ponu/ação j& nofridadp 	 São 2aulo.Verifico

também que a "I'refeitura, ao ir.177es de reconhecer que o aumente está

CÓD. 0596
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aplicar esses recursos am propaGanda. Veja, senhores, no diaa 5 de

fevereiro, a rrefeitura manda liberar para a LaUrropasanda

278 nilh^s . no dia 11 de fevereiro, a -frefeitura libera 13 milhes

630 ndl cruzeiros para a publicidado; no dia 12 do -':'evereiro a

2refeitura =nda liberar 134 njillScs e p00 mil crazeiros; no dia 13

libera 129 milLZes d 100 ni3 cruzeiros; no dia 14, 111nh1iO 530

nu l cruzeiros; no dia 15 (a cacetada final, pelo no:los até o dia 15)

libera 1 bilo, 505 mi1h3cs e 500 mil cr=ires, -purfusendo nos

primeiros 15 dias de fevereiro un total de 2 Lir:Zes, 237 nilhes,

510 iafl 'flzCii'cs ..;?ara tentr	 à -)opulaç7zo .:a.../lictina rue o

iray,ecte razovel. Quer dizer,	 lamentLIvel. Cuere diser da

"moa cul." e dizer que votaremos cualquer projeto que venha a redu-

zir os imnoctos porque os contribuintes de Cão :nulo não poderão ar-

car cola ceco 3nus. nuito pesado para a novilaço.

r 	 22em a palavra a Vereadora Tira Dias.

TITA. DTJYT - 2r. :?residente, 2rs. Vereadores,

de:'.-.is presentes, 'ar vezes sinto clic a sente está com una discussão

un tanto quanto atravessada nesta audirmcia e na 02Ilara runicipal.

CI5D. 0596
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Tenho a impresso que a Comissão de , Pinanças está realizando uma

audiência pública sobre um projeto de lei a2resentc ..ao na nmarn Lu-

nicipal. Estou certa? Então, estou no lu	 certo. Já é um co=zeo.

Dentro _densa discusáão, quero colocar aluas quest6es preliminares.

Acho que poderíamos ter um grande acordo entre nós na afirmação de

que (5 1.weelso modificar no 21a0il uma situr.ção ondc os nobres, os

assalariados, onde o setor produtivo pequeno e mádio pagam mu.J.-(x)

mais impostos do que os ricos, e quando fo4o ricos, quero deixar

claro, que (vemos protestos de comerciantes -nelas :mar) pelo menos,

qw.ndo 2: .ac em ricos, não estou rite referi:U:0 a el21200 secuel;tos da

nossa sociado. Luando fulanos cm elite, estamos Zalundo de banquei

ros,. grandes empresários que sabemos que, aAm de no nagarem o que

deveriam pagar de impostos, sonegc=, soneGam o imnesto de renda e

agora querei ter seus iriosto:3 ainiuuldoo. f cobre e= b=u c;:ue

queria colocar o debate da Ct:mara :1Unieipal e subeia uor que? 2orque

perguntei aqui se est reSvamos numa audiência publica discutindo um

projeto de lei apresentado por Vereadores da oposição. E aí, Écnte,

queria estelecer unn Cis=se . com estes Coles. rorque a cidade

está diaente de uma liminar do '2ribunal de Justiça que eliminou ou

negou um principio que, até então achei que tinhaLos unanimidv.de na

CÓD. 0596
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Câmara Municipal, o principio da progressividade ao IPTU. Acho que

essa discussão tem de voltar à Câmara runicipal, tea de ser rcczata-

da, inclusive com os comerciantes, com os pequenos, módios

empresários da Cidade, porque é natural que num situação de reces-

dão, provocada pelo Governo Collor, os comerciantes e a população

sofrem, porque, ao pagar impostos que pesam em seus bolsos. :,ntão,

acho que estamos fazendo uma discussão um tanto quanto torta c pes-

soas que seriam nossos aliados na discussão de se fazer justiça so-

cial MO Brasil, estamm Ame afastando e deixando aqueles, os grande

beneficiados com. essa liminar, aqueles que tem nandOes, enormes

edifícios na Paulista, aqueles que, como o Lradesco, tem um lucro

exorbitante e está colocando na rua 23D00 bancários - VOOU estão

vendo as demissOes - se beneficiarem. 11.; essa discussão que temos

de fazer: é justo ou não o principio da progressividade? Colegas

Vereadores, se temos acordos, vamos todos nos-..a.bilizar contra a

decisão do .T.à.)dmal de Justiça. E a Câmara pode sim restaLeleccr um -

discussão se o índice foi muito acima daa inflação, se há apcsentads

que não deve pagar. Essa discussao a Câmara não está fazendo porque

há uma decisão do TI;hinal e temos de nos unir contra essa decisão,

se e que o 115incípio da progressividade á um princípio que devamos

CÓD. 0596	 1.1."‘..'" •
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O CR. AMIL ACHA - Está presente o Vereador Paulo ro-

bayashl, presidente desta Casa e Vereadora Teresinha Martins.

Tem a palavra a nobre Vereadora Irede Cardoso.

A SRA. IREDE CARDOSO- Sr. Presidente, Srs. Vereadores,

mblico presente, gostaria de ter encontrado muito mais gente para

discutir essa questão tão grave, que dhegau a um ponto inadmistSive

para a prOpria democracia no país. Quero agradecer a gentileza dos

Vereadores da oposição que sempre me salidam com multa delicadeza

nesta Câmara e fazer a Seguinte cOlocação:.a Cidade não merece

ser destruída, em primeiro lugar. Dn segundo lugar, n5s não BOMD s

iniMigos, estamos aqui juntos para resolver um problema. É preciso

abaixar a guarda e acabar com a animosidade porque hoje, aqui em

São Pavio, se discute alguma coisa multo grave para o Brasil. 2

VOU dizer nor que: o Brasil está an 80P lugar, antes de Senegal

em matéria de distribuição de renda. Temos cercade 90 milhes de

brasileiros que recebem de 0-3 salários mínimos, isto é, uma mise-

• ria, enquanto temos 150 f41  ias - e ã claro que não estamos fale.

do de comerciantes - que possuem muito mais da metade darenda

nacional. Isso significa o quê? NO Nordeste uma ,raga de antes, os

COD. 0596
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Gabirus, com 135-1,45 metros de altura, se alimentando das lixei-

ras, cncitw.nto os usineiros rcce;Jcnt bilhZco e Lillins de cruzeiros

do Governe ...cdcz.al, dinJaciro do nosso povo. Cs anot:enté.doc

do cia DLc.	 o(ler so'crwriver e receber acr.ilc. ç.e a Justicr,

2edena	 nJcando.	 ._ :ralo	 .1-mentc,

empresários e detentores dos bens de ecunnieaç -j.o - e jost:-..ria erle

lessem o	 ":) Lutado de	 crie e.:i=avan

a ' .erel'eitara cio Zio	 a .1:ec:citur2. uisa Lrc1iiia e o impor:to-

pai:nem os senhores, de umacoisa	 . de dar risadc

se d--.7o Zosse ,-2.Nave, se não fosse ridic-alo, se n.i.c Cooe tirice

lo que cl-Jwarios da direita mais rctrio.',À.c.L. e que q.u.er destruir c

Ablico, o mode_r a CiC...ade de aux Llerend..: 	 C12.2.0 crir--nar

escola, ruvimentaça-o, eanalloar ojrrcjes, ccr_c3t7:uir	 :71c.ntar

árvore refazer o asZal , c :.-itwat-.1.= dc	 títv c esto	 (ire-

en2im, roder1a.	 s:Ade,	 urofessor, =Sol-

e°, coraidL rara doente, 	 j e	 -era de '-ao

em, conjunto em este Caw..	 crao n.5o, Vero-Aore3, rw.jo-

ritariamento, tç,niie.mos rovado c.o L 	 cejcs cmados do bandi-

dos e corraiAos, quando is sa-,enor.. nue z..% icrov_dor	 pessonz

chorando, 1,201-rendo do foto nes 	 Tiedinao creche, CGC0—

CóD. 0596
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é que sai • Ja s	 _ paru destruir a Cidade quando ruis temos eflui o de-

-
ver mort-1 de	 21.‘_er esta Cidc.de juntos, no como inimigos, nas como

irmos que =ramos numa Cidade iue dá um exemplo para todo o Brasil.

Se for destruído o principio da procressividade nenhum

município poderá levar . frente os seus progrrrinc e poderá ter orgulho

de se chamo/. "cidade do Brasil".

•Era isso que eu tinha a dizer.

	  1 • 	

"ucrems rci;;trur prcsenç. do Verwdol- Luiz Carlos

rouru.

Tem c pala= o Verecdor Férnino 2r.ehio

O. iLTTINO 1? C1II0 flLLTO —	 Presidente% 2rIferer.

dores, meus rmigos, minhas arnicas, sostarir de comerrr lanbr=lo um

pouco 4"sist6teles,REM -,uando define o principio de isonomig % diz -nue

tratar a todos da mesma forma é no obedecer ao princinio da isonomin%

que ele defende como a maneira de tratar desigualmente os desij:unis%

na medida de suas respectivas desigualdades e esse principio no foi o

bedecido pelo tribunal assim chamado de Justiça do Estado de rgo rculo

yfálja uma deLduau pareial quu Leueriuluu	 aquuluu bviLuilLuilleuLu beCoo.
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neficiados com a distribuição de renda neste País.

A decisão - é assustador isso - do Tribunal de Justiça

trata igualmente a casa que foi citada aqui, no Campo Limpo, com a FI-

Ler, co= a Associaçao Comercial, os crendes bancos, os grandes benefi-

ciários dessa decisão do Tribunal de Justiça. nem disso, há certas

coisas que não dá para entender aqui nesta Cana - a omissão da CÊnara

neste episódio todo.

Pui informado e acompanhei o desenrolar das discussões

nesta Casa - e aliás foi muito pouco o tempo dedicado a essa discussão.

O projeto entrou aqui no dia 30 de setembro. Tramitou por todas as co

missões e foi aprovado em todas as comissões. E agora vem o meu nobre

Coleta Vereador Albertino Nobre e se diz traído pela fala Co Secre-Crio

das Finanças. P.es ele demonstrou aqui que sabe fazer contas. Pelo me

nos tentou mostrar as contas dos castos de Publicidade da :dminietração

Só que ele confessa publicamente que não soube fezerss contas que esta

vam embutidas no projeto do mu enviado asui pela 1"sdninistração.

São essas coisas que diminuem a importílncia desta CPTTEPau

e contra o que nós temos GIA.0 reagir violentamente.

A CA.mnra no foi feita para discutir nomes Ge ruas OU

pelo nenos 26 nomes de ruas. A Cz'Imara, deaie setembro, teve tempo su-

COD. 0596



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO
—TAQUIGRAFIA-

FOLHA DATARODIZIO SESSÃOTAQUIGRAFO

• *NOM •.•

RADOR

N.ON.O

CONT. AFtTE 

Û	 :.1-Or ne 20/02A2 21.2echi°

no, :,c)uo fl. •
- .., •• ••" pnr.z-

rj. (^

ficiente	 eontt,: e

• .	 _	 .proje	 l,0 12. 1., n 	 .	 01.	 .n,s;	 :rio do Trj.

bun1.	 cu	 'Jur	 rv.11 m. o rc re.,-.1).-

. 	 -me :.:Den	 z.e	 111=1: -1):.%

TribuwL1 Co Justiçr, todos, oc. nunicipio	 tojo.	 munic5,-

pios br:dleiros	 taro seriamente LJaodos com	 ne:_reFo	 T:Tin

ecj: io (	 •	 ,c)	 ;.-1.;_10 ruo

-. it. • ir	 • .	 ^ -

.	 .-
30 principio,	 e	 (-1eleftCUo	 -Lm	 '71::n.tno no'

quest 'do Co I= i ci1ic c.c j7o	 j cfenCio nrr	 -u

1L:, porque j uni IJrinelpio	 prvtico em toCa o munf-lo mole

car,	 conuelu_r o =-1Á propwto	 :=1o, os

piLn'jo,	 serviço	 2 L..:LO:d;	 -	 tr.neo

se prGA=1,Ci,:. 1.1 uu.at:	 o:. 	 C Vr.le

ptr	 0,' 130 -62(. ,̀, 9 11L. O r:J.\. 0,

,.: 0

GT -_-11	 -

rcr f 	 1.()1yr.p -,re!r,r(:07r, 'nt0117,.0

C450. 0596



CÂMARA MUNICIPAL DE
--TAQUIGRAFIA-

Presid.

Apcis a manifestaçao do Vereador Ant8nio Sampaio, será

ouvido o Dr, Edunrdo Pacheco e Silva do"nbvimento"Voto Consciente". To

dos aqueles que quiserem se manifestar, por favor, se inscrevam com a

DP Mnrgaret.

O SR. ANTUTO MPAIO -(PDS) 

:3r. Presidente, nobres Srs. Vereadores, tenho impress -

de quo houve um equivoco nesta Caca, porque quando se falou em audie'n

eia pública no meu modo de ver seria para se ouvir o movo de São paul

e naohoje interessado~x~x2a os Vereadores, Dá a impressao de que e

tamos num sessZo normal da Cemara runicipal onde desfilam pela tribu

na apenas os Srs. Vereadores, cerca de 15 Vereadores, quando viemos

vir c aprender com o povo da nossa terra, receber ensinamentos, argu-

mantos, criticas e outras coisas parecidas para tentar aprimorar o pr

jeto ora eri discussão e não o desfilar dos 'urs. Vereadores nesta trib

na. Dai por que vou me retirar da tribuna, porque estou aqui para ou

vir, para aprender com o povo da minha terra. .

0 CR. rRLZIDENTE (Janil ftchaa) - Bem, eu iria dar a pai-

lava para a Vereadora Terezinha Martins, nas o Dr. Eduardo Pacheco e

U5[10596
Silva, do "Wovimento Voto Conrciente", rede licença à nobre Vereadora
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queYEederse cinco minutos xnxxx e em sejuida s. nobre Vereadora usaria

da palavra.

o .R. EJULI1D0 	 - : r. ,'..ronicl ente, estou

honrado cm comparecer a c.ta	 para poder expor o ponto ao vinta

do un ciurro comum, crua trabalha e cwitribui para on cofres municipail

fui convidado pelo 'r:ovimento do Voto Constiente" para

fazer um estudo sobre a i .o	 L,c J. =no d.e ter rido convidado

par a tanto é que cou urà dos respon,c'vcis ucla Lei do :ona-smento atual

mente em vi^pr na 	 dt mr.,-;cL.toi:1 d.o rrefeito Pir-uoiredo

.2err:z.	 tun jlo: que trL-1;...111 rp.m na clabor'...ço C,0P lei o desde an

tao Passei a me interessar pelos probl2ria.:. nunicipads e Pelos problemat,

licadon no Plano Diretor da Cidade.

Viz una anliso da lei e checuci concluso co rme qua-

se todos .->e preocuparam Traito com o problcma da projrasivij:-( - e, ,:ue 6

muito mais um problema iCeolOcisJo do que um problema técnico. A nue:,

-
tao de distribuiçao de renda, de procrossividadc, e uLa ,uestao ,uo

run ser discutida num plano ideolóGieo l nas a lei temi nuitoL outros poi

tos técnicos que mereciam ser observados. Por exemplo, a começar pela

Planta Genérica de Valores. -enpre foi una tradiçg.o aqui em jio Paulo

C(5110596os valores constantes da Planta Genérica de2Terrenos rao infoiores aos
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valores de mercado e isso tent uma razão técnica que nós discutimos há

20 anos quando fazíamos a Lei de Zoneamento. E que quase todas as traz

rrçoes imobiliárias coa  registradas por valores inferiores ao real.

nntao, o eue acontecer? 2e a :?refeiturr. vem c determina um alto valor

co terreno, é muito fácil ao contribuinte provar que rr,uele valor não

coincide com os valores correntes de marcado, com os valores correntes

de reaiJtro do imCvcis. :11tE-. to, é ruito fci1 • inhar unn ruosto no

Judici(.io. -à2, na minhu casa, co eu recorrer do lançaucnto contra o

valor do errene ca rrLirJ reside'ncia eu Ganho porrue um valor que su

COpnh stC que seja justo, nrs que wuito superior àquele que consta

de todas az escritura passadas no último ano.

2ntao, essa ura uonto (ille a Camara deveria levar em

conta.
C nue o ?refeito jorC Carlos 2erraz fé‘z? ',1e subiu a

elíqUota e manteve a Tabia dos Valores GcnCricos main baixa para haver

uma compcnsaçao. 2 isso deveria ser levado era conta nos estudos sobre

o rTU; o secundo problema C a obsolesee'ncia.	 rrefeitura este ano

nos carnes tirou o quadro em que fi"ura a obsolescencin. e r:ue

constou. :rItão, nincliem pode conferir este ano. I.Tas eu mo dei no

trr.balho de verificar e vi r ..up para surti= minha sue os fatores de 
CÓD.0596
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obsolescéncia foram alterados COMO se todos os prédios de tão Paulo

encuamtotivessem tido um rejuvenescimento neste ano. Entao, gunzw5xtodos ncis

envelhccemosnum ano, os prédios rejuvenesceram; foram considerados co

mo índices - que no meu caso era 03 - como sendo 06. Houve uma alte-

ração na tabela de Obsolescência.

Esse é um ponto importante sobre o cual não vi ninguám

discutir ate agora.

Outro ponto é a data da construção. O fator de obooles

cância incide sobre datas de construção este ano az datas de constru-

ção foram em muitos casos alteradas arbitrariamente pela Prefeitura po

que os lançadores delcaram que todos os prédios sofrem naturaleafte c

o decorrer do tempo uma certa reforma. Entao, fizeram alterações de

datas de construçao de forma mais ou menos arbitrária supondo que te

havido reformas e isso ou tive oportunidade de discutir ainda ontem na

Prefeitura e entao no foi exposto o critério .utilizado.

O último dado, que 6 um dado importante tadbáml é um a-

créscimo de 60% em média sobre o valor dos prédios de apartamentos. To

•	 venal—e,---
do o IPTU 6 calculado sobre o valor ao imével l que é a soma do terren

e da construção.

12^4 •-n

COD. 0596
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obtido pelo terreno e mais a construção é acrescido de 60%, como cons-

ta na lei, porque diz a Prefeitura que os moradores de prédiosausam

uma pequena parcela de terreno e nele constreem uma área grande.

Agora, no se vê' que quem também mera num apartamento

1

tem o ônus de ter una conztruçao grande e le ser proprietário de uma pe

quena parcela se do terreno. A Prefeitura não faz mais trabalho de in

fra-estruturn numprédio de apartamentos do que faria se esse própridá

rio fosse morar lonce, numa casa construida num bairro Cistite.

rntão, °ao esses os pontos. Eu não vim ate aoui discu-

tir a progressiidade, não vim discutir 51211 cestão da Prefeita é boa

má. Eu apenas quis expor alguns aspectos támicon porque eu acho que

vale a pena a Cí'emora cuidar desse aspecto paru que depois não venha a

serr taxada de omissa e de conivantex com az classes empresariais.

1Jra z..6 isso. Nuito obrigado.

O GR. PREGIDENTE ( jamil Achôa) 

Queremos registrar a presença da Vereudora Lidiu Corroa.

Vem a palavra a nobre Vereadora Terezinha Eartins.

A zn.A• TET2E rIT'W:	 - r. Presidente, rc. Verea,-
CÓD. 0596
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de transporte. entamos muitas criticas; logo em seguida assume

dores, senhores e senhoras aqui presentes, Gostaria de colocar desta

tribuna, como Vereadora e -Lambem COMO membro militante de movimentos

gostaria de colocar que
populares e lamento bastante o pronunciamento de alguns Vereadores

que votaram conosco o projeto do IPTU e que hoje co sentem traídos, se

sentem enganados.

Não se sintam companheiros desta Casa! Nós votemos no

IPTU. Nós votamos na Cidade de Sao Paulo. Nós votamos um IPTU que

traz, que possibilita melhorias pera esta Cidade em todos os Estores -

seja educação, seja saúde, seja habitaçao, porque a Cidade esta sofren

do. A cada dia que se passa aumenta a migraç7lo para Coã Paulo. E che

gando aqui a população imigrante enfrenta az didticuldades que todos nós

conhecemos.

Esta Admlnistração, ao assumir encontrou uma cidade fa-

lida com os cofres vazios, com dívidas, obras iniciadas, setores até

mesmo além de vazios sucateados, como aconteceu nas gamas de saúde e

o Governo Collo'', que confisca o dinheiro do povo, principalmente a ca

derneta de poupança, que pra a poupança do pobre.

Esse ninheiro até hoje iainguem sabe onde foi, porque a

cómffulauwiu au Puiu euLá pu£uda, o Pulo ez,Lj. eia	• No uaL~Lo, nu
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mimos campanha tão forte quanto esta contra a Adminiatração. Mi. do

Presidente Collor. Não vimos isso. E hoje a gente vá e participa sem

querer de una campanha difamatória por ser uri ano eleitoral. Acho que

sim. Mas nós temos que pensar primeiro á na cidade de Cao Paulo.

Ontem fomos informados da queda que está havendo no se-

tor populnr, no setor da moradia, no setor do bem estar social, enfim

e¥ todos os setores. Á na região do Ipiranga, onde existe =projeto

de moradia pelo sistema dc =Urjo inclusindo o ao Jardim Celeste, sci

naquela região, onde esta Vereadora reside, há uma queda de 250 milhe

de cruzeiros. Cano vai ficar esta Cidade? Necessitando de escolas/

para lembrar mais um fato.

Uma grande parte da populaça° eus ho0e critica o aumen-

to do =U I critica a Administração, até =MO desrespeitando a Prefei.

ta Dulza Erundina, que é uma criatura que há moucos dias ou meses foi

considerada pela sua honestidade, pela sua lisura quando do episódio di

Tribunal de Contas do Nunicipio, o hoje ó criticada. Grande parte da

populaça° está retirando seus filhoem das escolas particulares por na

terem condições de paGar o os transferem para ao escolas municipais.

E são as melhores. O seu nível está acima do da escola particular.

Toreue ao escolrs estrfiunis in:f7eli=ente rosge rnnnifInrnrinn ap prImel
C6D. 0596
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ra. Há pessoas que nos procuram pedindo uma vaga na escola municipal

e lhe g dito que infelizmente não há, uma voz que sua região pertence

ao Lotado e essas pessoas no aceitam.

Srs. Vereadores, senhores e senhoras aqui presentes, cor

preendam que o I= g importante, g o Unico imposto que se deve pagar

com prazer. Temos várias pessoas que nos procuram, que se° do povão,

que moram em loteamentos clandestinos, no possuindo escrituras. E soH

MDO onerados em vários setores, sem que possamos obter empréstimos, não

podendo ser fiddoree. Was no reclerrros do imposto. Nós o pagamos co

muita esperança de que baia kaateriz melhorias para os moradores da Ci

dado, principalmente para aqueles, mais carentes porque nós precisamos.

Nao que os ricos tenham que pagar pelos pobres, mas precisamos que oe

cos também colaborem com o desenvolvimento da Cidade. Eles não preci-

sam das escolas municipais, no precisam de ruas de lazer porque tgm

clubes para freqUenter, mas nós precisamos muito deles, para o progress

da Cidade, que è a referÊncia do roo-tante 4.7,o Pais. Obrigado.

O SR. PRESIMNTE pamil AchSa) —

Quero registrar a presença do Vereador Luiz Carlos ',loura

cAwilv VuLeuAly.L- .àlex 2.Leu.1 NeLe.
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Passarei a palavra para a Associação Distrital Amigos

da Lapa, Sr. Adolpho Regia.

o P. kDoIrrorrRf4s 

r. Presidente, Sr,s Vereadores, Denhoras e -,'122.ewc..;

presentes, não era intençSo da Associação Distrital Amigos da Lapa da

rigir a palrvra entes de ouvir todos os VerePâores desta Casa, porque

,	 ~a nosna mosiv.o e uma posiçao abso/utz.wcnte independente. Se aqui

viéssemos porque recebamos um convite da mesa, a nossa indopendSnoii

estaria em rhç.-!ida. Se aqui viéssemos porque algum motivo partidÉrio

nos trouxer c a esta tribuna - c a Lapa 1117o tem reprecentLute nesta

Caca, u mae por anta tribuna no pcssr.do passar= homens brilhaates de-

fendendo a nossa Municipalidade -	 combater o IPZU ;c.a que esta

fosse realmente a nossa posição poro-1, sem que enta fosse a visão

pessoal de cada um de nosso bairro, então a nossa posirião estaria real

mente comprometida.

YE1.0 viemos amai de forma &lguma combater çue.m quer :;11e

seja, vas trazer e ricu,sa pelavra do moraeny, ,", e 2.o Paulo, ee paulista-

no de 64 anos que não pode de forma nig= se conformar com que numa

audie'nois pública em	 Paulo na CÊ=ra !,unicip:-21 nem os Vcrouc:,ores
CÓD. 0596
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se encontrem. Ngo se encontra= executivO e no se encontra a maiorid

dos Vereadores, a não ser alguns que esto honrando esta audie'ncia.

Dortnnto,	 Drccnça,	 e= povo e.

como popUlo. 7."7-1t=or rolmentn numa sitaa; go vcratórir, huilhante

-c vioro.- t=r-Jr j12CU-LO do	 v*i=oe rrcei= c nro

blosia .2o 1 21.), viwnot:. 	 Cieutir co

oco .frço al2

res nk= o roer JudiciArio, sci recorre ao Judici

ário é Porque se comete cl,:321w injurtir, e •,11ndo o problema el,tL't "sub

judie" 10 tanos Ciireito nenhum.x de levantnr no:= voz contrr, o

Poder Judie±grio.

No entanto, a	 o nosso bairro, mu: inreliznente ng.

tom renronentante nesta Cr.sa por:un se o tiver'ne nós lho dirírnos r;uo

ewtamo.-.; fazent:o una imensa campanha n Lapr, contra a fi:ucle p flue

ram a aprovaçao do IPTU, pornue no creio ... 	 Or.. rafeita =dou

o projeto :y= c;-ç e orn rluul (I'Le Cevoria zw,	 nvolver recai:ente a

grande lata contra oIPTU. No entanto, 29 Vereadores°aprovaran e na Ia

pa estamos passando listas distribuindo a todos os nomes desses 29 Ve-

readores que aprovaram o projeto que aumentou o IPTU.

Portanto, :Jr. Presidente, quero agradecer a oportunida-
C(5D. 0596
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de õe poder assu;ar a 0z:ta tribL ...na l ruo 6 uma tribuna do povo,c dizer

que no bairro da .-ruLa l na nos;Ja	 Distrital j=ij,o,:, da Lr.pa es

tamos convocarão as nosfa, er4idadc:J	 puna que no só sobre o IP

mas cobre toda c. C:escrçceiru (1-,,c cai sobre a nossa Cidede e o nozo Pa

tenhamos a nossa consciência limipida l tenhaws uma posição de visão ab4

solut=nte briosL ;,obr.z, r„;s:ponsabiliaade de ceda ura ue nós.

0 Vercddor tem muita responsabilidade. 7',1e veio t tribuH

na 'dizer contra a T7letropaulo. ".le podia falar contra a c...B:Jr, mas

verlizer a mis rue ná somos todos contribuintes e (».0 paca:mor os nos—

sor impostos. 21e ver: reclamar de posiçocs contra a escorcha da Eletrá

parlo. Ele vem falar sobre a JSP, nas ele vem ralar uando ele e

quem elabora as leis, quando ele e lecislador municipal, quando elo te

•que fazer os projetos e no o nosso povo.

Como é que ele vem à tribuna dizer numa audiÊncia públi

que e -Eletropaulo faz o que faz, como todos nOs Sabemos? Como e que s

pode falar da S.A.73722P quando sabemos o nue =tece com a SLWJP, das b

baridades que estão acontecendo com a Écus em São Paulo?

(uero ver os projetos na Cc..mara runicipal.	 açui que

sei tem que elaborar os projetos e não dizer ao nosso povo que existem

CóD. 0598
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esses problemas em 2ão Paulo. Que existem problemas em Z'ão Pulo nOs

sabemos e nOs estamos presentes Kui,exatcmante porque São Paulo tem

problemas. (Palmas.) Obrigado.

(Janil .,,c3a5a) -

or rlir.uta, tom a rala-ira o 22o2. náuaio ;.:orda-

ro.

O n. ciArao colurno

r. Presidente, 2rs. Vereadores, senhoras e senhores pr

snntes, x lecislar é a função prOpria e específica do Poder Iejislativ

A orcanizaçao da lei é a base da democracia. .1; dentro desse principio

é e cabeça .:lue tem que JAn.sar; 	 vocL1 aue té'm a capacidude de enxei

gsr o r,ue	 acontecendo na..ocioc..c.r.,e a no 	 a gritaria do povo Tuc

vai dizer cano dcvan ser au leis.

L base da lei é a Constituição. 'ia Constituição éstg:

muito claro - o c/ue cola-N.:te ao Ikulicípio e o que compete ao Estado. Nãu

adianta misturarmos.. tudo. Na parte dos tributos estamos vendo pue é d,

compete.ncia C,o . Uunielpio instituir impostos sobre a propriedpde. E no

prOpria Constituic eljr,

CÓD. 0596
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-o que é fun7.-.0 cocio.1	 propriedn.de. E de que fama pode ser

intervenço . da lei no que diz respeito

de. É preciso que haja especificado na lei o que

social d. propviedtde para que fique claro o que

cor a funçao soeia l Cess-. mezm propriede. ror

prouessivida-

,e	 funç_lo

iiLO	 distin-

ç ao da. pro-nrie:'..-..de pelo uo e	 , ua	 ince crur.-

cin., um' f-lt-	 de	 c(*,: c: tivermos

oportunid-Clo	 nost= o qu4e oiOlifica Lcnç do ali-

quota , entre inciveis com o mesmo v.J.or venal que choc ,L ser de

seis, sete vezes a diferença. É um Amso. 	 de

1-Lr (3». Múnicip ,.lidade deve introe.uzir :.1gum outro conceito

fazer a distinção entre luea proJmns e quem n- c rrcHuz. Je

priedade temi uw, 	 corcio ou incllIntri)(5 outr foruz de

tribut-.ç -c. C IF2U t	 somente	 nropried'de e é una f ...,1t1. de

C's' no ter percebido . diferenç t -o bruta. A

diferença Co -aiquot-ts é brutal. Sc os Srs. cuiroram f':.zer outra

coisa -sio fazer mas dentro da lei, à-. Constituiçno e 21.-..o dentro

ro

da -.1.rbit-r".r:;.c2.-,de e d . '. gritaria e f-.1sid .-!,de da C.,c . A «miara

-.provou o ;ui-lento do .39O aciaa d.. lei. Ari 1.10/1-',:ir-m ohec--:n

*nha c'.r.3-1. que é	 tenho moStr'.s de quanto aumentou em c,d- im-

CÓD. 0596 lar
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posto, cada valaor venal. Ino temos aqui uma pessoa que me mostre

'onde está o aumento de 3255 . O nobre Vereador Mauricio Faria dis-

se que iria =aplicar onde eàtl esse falor na lei./o tem porque

n0 estudaram a lei. Vocal est:to Agi defendendo o partidarismo.

Temos que c'efener o direito do cilar.o de continuar vivendo na

cid-Ao C07-.1d.idade.

sv.	 to' 4, pe.•-se .• • ,J1 n4, 	 71,1*. n li. t". &ft	 ...111.;enr,	 1.4aim;Ir..

12gimrtantton.

sn  =Ui fiCHU  - Registramos a presença do :Vereador

Júlio César Calligiuri Filho. Tem a palavra o nobre Vereador Alex

Freua Netto.

O sn Arinxx PREUA NETTO - Sr. residente, Srs. Vereadores

Srs. e Sr...:3 c que me levou a suumir a tribuna foi um instante

co emov o.uere dizer ao Sr. Cliadio que realmente a Camara vo-

tou eúse projete. O Sr. tem o direito de criticar tudo mas de re-

conhecer que r3 bom= aqui dentro - e nc) quero menosprezar nin-

guén, cad' =, q112.1 tan o seu motivo -	 a grande xverdade é que

quando sé 1'21 .. que nmara aprovou tem que ser destacado que 23

homens alui iut ...r ,:a diuturnamente	 contra o IPTU. Acredite

que o IPTU scj	 e:mfisco. ninlir. maneira de penar e assume

CÓD. 0596 =crx
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da responsabilidade. Quero dizer que a Casa votou mas 23 homens

não vetarem. Continuam firme em uma extrema oposição, aplaudin-

do o Judicirio. Vou dizer, nobre Colega Jamil Achôt!,, que é advo-

gado, o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo é canposto por

homens impolutos e são int4.ndveis na distribuiç5) an Justiça.

Agrida n qumm quiser, respeito o Tribulial de Justiça. ft nica

pergunta que faço a V.Exn.... é que pelos 4 wIntos 	 S.Exa.

a Prefeita Luza Erundina lisse que isentou 553 mil inóvéis. Re-

pito: A Prefeita Luíza Erunclina xpimumg apregoa para os quatro

cantos de So Paulo que icentou 559 mil imóveis. rrtmeiro: onde

estão esses imóveis. Secundo: quaic c:lo os imóveis? TerceiroTrEfue

bairros estão os. imóveis? Quarto: é uma mentira deslavada. Não ó

verdade. A grande verdade é que aqueles que vão parcnenos no

IPTU srn:o mnssnerados com as t=s. Nio r.diantanontir ao

Chega de mentiras. IWX

Srs. e Sr. Presidente, continuamos contra tudo isso e a.

favor da verdade que é a sentença do Tribunal de justiça.

O SR JAML ACHOA - Registramos a presença do Vereador

Bruno Póder. Tem a palavra Luis Leite de Queiróz, da micro-regio

do Grajati.

CÓD. 0596
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O SR LUIZ LEITE DE OU2iAZ - Dam di,, sou representan

te do Lauvlael.to popular. Estou nqui com o meu IPWU de G3 mil

cruzeiros c a minha conta de luz de 43 mil cruzeiros. Também es-

tou com unia lista de runs para pavimentar, 250 ruas. Nb dia 18

de dezembro entremos a lista para todos os 53 Vereadores, con-

versamos CM alguns. Uns nos trata= muito bom e outros nem nos

quiser= receber. Mesmo assim estamos esperando o resultado des-

se processo para ver se tod-. eus'. popul.3.Q7'w será atendida.

250 ruas representa muita gente. A maioria dessas pessoas parti-

cipou da discussão do orçameil to e sabe perfeitamente o que esta

sendo discutido na Cidade. Não estou aqui para pedir ou fazer

apelo. Quero lamentar uma coisa: nós, moradores da perifÉria,

nós, eleitores da Cidade de São Paulo ficamos Com a impresso

triste 44(//e4 alguns Vereadores dizem: "Fui enumado". Outros

dizem: " não votamos porque não fizemos PS contas e não percebe

mos isso". Tudo isso nos mostra que é necessário uma mudança

na Câmara. Quando se fala que para ser Vereador, Deputado ou Pre

feito a pessoa precisa se preparar e temos aqui Vereaodres, ou

representantes do Congresso Nacional dizeil.9mque não percebetej

sinal que estamos passando por um processo que na começa de bai

CóD. 0596
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mente apresentaremos nosso nome para as prOctimas eleiOes.

Gostaria que ficasse registrado que este Vereador votou nesti

lei e tem seu nere aparecido na imprensa, na televiso. Votou

conscientemente. Os Cáltulos foram feitos e a lei é produto de

negociação 4rdua, com mais de 30 horas de discusso sob o fogo

ce.w.cado daqueles sue estavam contra, basicamente os nobres Cole-

gas do TDG e do run. M:x =foi nprovada. roi y:wov-.111 conscien-

temente. No no trata de dizer que houve erro, engano ou nada

disso. Nos filinnom àquela posiço que achnmos aue fez avançar

a Constituição de 38 uma série de princípios l cono por exemplo o

princípio d.. progressividade Co IPTU. Quero ler um trecho do li-

vro: "Novo Município" co brilhante deput-tdo J0-Á r erra l do ..mrp

lawndo diz, instruindo as nnaras runicirais Pe todn o P",.ís n-

c.1.21=4n7: confecç'le ds novs leis orf.r.lnie .-.r.. Diz: :na=

ConstituiççEo roder-.1 	 pro2ressiviele ,"o ir-)os-to terri

tonal e =dial urbano, faculdade essa logicamente do Legisla,

dor Municipal (1 .-, da a imnortnci- ;lesse dictema par-, o descnvol

vimento urbino, seria interessante constar a obriv.toriedade de

sua utilização\. Assim ruis o ficamos em nosst lei orenica. 'É, cor

reto e moderno que so distinga aqueles que têm iis daqueles que

COO. 0596 11-12.W.141.2.
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poddm pagar mais, daqueles que tem mais poses dos que tem menos.

Esse pais não vai ser moderno se a nossa perspectiva for conti-

nuarmos no terceiro e quarto mundo. Se continuarmos com eese eis-

tema de renda que temos.-Evidentemente essas coinaa estão aqui.

As propostas tem alguma coisa relacionada com isso. Obviamente

temos visto declaraçaes, desde o inicio do ano, por exemplo, do

brilhante ]r; jurista Celso Bastos, e tivemos oportunidade de dis

cutir tantas e tantas vezes essa questão da progressividade cam

ele. Ele, qual Uni moderno av=arola, sugere que Se faça, isso

em janeiro, 4mmuumgmeamm uma fogueira inquisitotial na Pra-

ça da $é, co m os carnês do IPTU. Temor visto o brilhante e com-

petente deputado Delfim Netto, como que em ma manifestação nos-

tálgica, fazendo o que ele esta chamando de separação de m.ctr6—

-0124 sue seria o poder Público, e o povo, esquecendo-oo da nos-

talgia que em 65 seu projeto pessoal era de ser aqui no Branil

um nevo Salazar. Para atacar o principio da progressividade ale-

gando que isso seria uma transferência de renda para o Setor 1511-

86 para pagar salitrio. Eu. quero registrar que os Vereado-

res que votaram essa lei vota= uma lei especifica para rotirar

do aumento salarial doe servidores - e eu também assumo sem temo-

CÓD. 0596
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res e sem medo - junto aos servidores essa posição porque eu a

defendo, para , que não se transferisse imediatamente e totalmente

.a renda para tão somente o pagamento do funcionnlieno. Para que

fosse aplicado em obras pública8 e isso é, sem dúvida nenhuma

trabnihnr para sair da recessão. É cari essa visão que teremos

que enfrentar essa batalha que se abre. Alguns não tâm idéia do

tamanho do problema que está surgindo com essa discussão em Sao

Paulo e que não vai terminar com essa liminar, não. UMa limtnar,

com todo o respeito no Poder Juaiciário, que passa ao de leve

sobre questaes transcendentais para a vida e a organização cons

titucional do País, principalmente aos poderes constituídos o à

função de cada um deles. Isso continuará a Há. o Supremo para is

no. E da decisão do Supremo n6s teremou evidentemente conscquén

cias, não somente para São raulo mas para minnares e milhares

de municípios do País que independente desse ou daquele carciter

do partido que está na Admini stração adota o princípIo da pro-

gressividade. Ra quero dizer que inclusive mAdministraçaes do

Partido Democrata° Social, o PDS, o mais combativo contra o p

cípio da produatividade, adota taMbém onde está no Governo.

Esses desdobramentos teremos que ~nesta grande dellite de na,

CI5D. 0596
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çao dzt acnocrci neste pais e r/32e no Nmi ser resolvido em 40
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dias. Muito obriga:lo.

O 3R JAIM", CHÕL.  - Registro a presenoJ., (los Vereadores

Druno Feder e Csv_ldo Sanches. Tem a p_11'2.vr--.. a na Ftimr, do

Movi2ento	 di Regio Sudeste.

A SRA Pia= (Movimento de Moradia da R.Sudeste) Doa,

tarde. Sou lo Movimento de Moradia da Região Sudeste e da Cida-

de de São Paulo t%mbám. Como "1::ovinento de MOraçUs. querimos co

locar algumas coisas que nos dizem respeito. Trabnlh-non com a

população =ente da periferia e que não pagam IPTU. São os

550 mil isentos que o Vereador citou aqui que não stbia onde es

tava. ,:.stao na periferia, morando em favelas, nas piores condi't

Tes. São ' os 550 mil que não pagam IPTU.No nosso entendimento o

ITTU está sendo vt-teado'hoje porque é uma briga de face ideo16-

gica.').ucm tom =lio tem que pagar mais. Quem tom menos dlem que

pagar mános. N:o é aamis::Ivel que una pessoa que tem uma casa .

que d ..-1 para construir 50 1 103 c2.22.2: possa pau.'" o mesmo que uma

pessoa que tem uma caca com 100 metros quadrados. Isso tem que

ser reconhecido. É o que a Prefeitura estí fazendo e é a jus-ti-1

3 beth7115 20.2.92iptt
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ça que a gente tem que querer. Quem tem maie de fato tem que pa-

gar mais. Na pagando, parando de pagar o IPTU, quem sofre é a

população mais carente. As obras todas foram paradas. Nels, doe

Movimentos de Moradia temos 10 mil casas sendo construídas em

São Paulo em sistema de mutirão e estão paradas as obras. Não

temos até h oje nenhuma casa do Governo Estadual. Não temos

até boje nenhuma casa do Governo Federal. Ninguém diz nada e

cobram impostos da mesma forma que a Prefeitura. Ou maiores,

exemplo - IPVA. Houve um aumento abusivo do IPVA e ninguém diz

nada. Dizem somente do IFTIT porque (r, uma briga ideoldgica, é

uma bri#a de classe e tem que ser encarada como tal. Quero co-

locar que esta deveria ser uma Casa que defendesse, de fato, os

interesses da população mais carente da Cidade. Muitas vezes

isso não é feito, tanto que os projetos de interesse social,

da populaçSo mais carente são encostados, não são votados. Tem

projetos na Casa com mais de 10 anos e nem sequer foram avalia,

dos. Sgo projetos como a Consessão do Direito Real de Uso dos

favelados, de anistia de construção que atingirá grandes parce=

las na eidade lçomo o plano diretor, que acaba com a especulação

imobiliária. Esses projetos nem seauer são lidos pelos Srs. Vê-

Roolzp
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readores. r..xsterp os Vereadores que estio do lado dos trabalha—

dores ms so minoria nn Casa. Hoje -.1r,uns vier= dizer que

O IPTU é injusto. Injusto é como é feito o trabalho ra4ã aqui.

Hoje, na audiencia tpública tivemos uia,.. pequeona parcela dos

Srs. Vereadores era um assunto que diz respeiLo , toda a Cidade.

É um assunto que deve ser tr,taclo coa respeito uma vez que e

um imposto justo que .vem benefici:t a populaç:o mis =ente.

Gostiria do responder t "fala"de um Srg 'que disse que não po-

deríamos contentar a decidto do judiciArio. Podemos sim. Temos

que contest-x a leciso do julicirio rorque o Sr. Collor de

Mello contectou a decidío do Ju_Uci:-..rio quando ele deu l4771,

aos aposentados. Ele foi lá, contestou e disse ruo não ingava.

Quer dizer, o Collor pocZe contestar neste sonti.lo e nos não

podemos, em una situação que gni beneficiat a população mais

carente?

Temos ciue ver a ques-Elo da Sabesp9 d. Bletropauolo

tivernn ri:tune:11;oz abusivos, o IPVA, a situaço (los aposenta-

dos. Temos rilp -roel,T, r de cuo entr4.„ erro.	 no podemos'

reclamar do imposto que beneficia a maioria da população que

é a população carente de São Prulo2

COO. 0596
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do	 	

O SR JAMIL ACHOA - i a palavra a nobre Vereadora

Corrêa.

renZWIMCCEOCaRrataX~BUCK

A SRA LIDIA CORRA - Sr. rresidente, Srs Vereadores,

de fato IFTU na dasa, durante o processo de discussão, foi mui-

to conversado entre praticamente todos os Srs. Vereadores. No

fingi do ano passado havia praticamente consenso na Casa do que

seria razoável dada a defasacem do IPTU, dada a sittução eco-

nômica de nosso Pais. Seria pr,-;,ticamente razoável e justo um

aumento acima da inflação. Que= seria razoável que houvesse um

reajuste pela correção monetiviJ. e U12 aumento real acima da in-

flação. E no entanto o que se discutia era que aumento seria

esse? Foram apresentadas v jsias propostas, 40, 20, 25, 10, 301

35 1 ME e checou-se a um consenso mesmo entre os que não votaram

no IPTU, mesmo entre os que votaram contra. Havia praticamente

um consenso de que seria razoável um aumento. Chegou-se depois

de uma ampla discussão de meses, dias e horas a um acordo de qu

32g seria um aumento razoável. Neste momento passou-se tmc vota-

ção. O que ocorreu é que tal acordo não foi respcita2o. O que

ocorreu é que t .-1.1 acordo foi fr,u(....do. A vont...xle da Camara era

de 32% - na medir). - pois chegou,se, em ale:uns cacos a um aumento
CÓD. 0596
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OtRADOR

".1() 3CD;1 acima da infração, acima d.:. correção monetriria. E não

por d. O que ocorreu dencis 6 que essdãffitinff aumento fo

raia jogados tojos eia cima xdos imOveis de mis baixo valor.

Nos imOvies de maior valor e principalmente nos imOvois nos

terrenos não construidos chegou-se mesmo a reduzir. $O que es-

ses iméveis de maior valor, não construidos, que tem sido muito

utilizados pr7. especulaço em nosso município é um montante mit_

to alto dit imponto. Par:, jacta . -Lra pouquinho daquele e para jo-

gar embaixo fica embaixarmuito I 2oi o caso de reduzir Of,,4r,

dos terrenos não utilizados, siGnificava embaixo 300,541. 200;5.
0~4(44.4..n

O que ocorreu ainda é que 41/20.20. una inverso. Una inversão

absurda do valor, que fogo a toda a tradição da dasa l a quaal-

quer avalia* do momento, de que setor está sendo atingido.

Jogou-se todo esse -.mento nos inSreis de mais baixo valor, no

pequeno comercio, na Èndiístriao Isso foi o que houvco -11 o que

estamos discutindo. A verdade é que ninguém nectr, Casa, ninguém

sabia o que estava acontecendo. Ninem tinha conhecinnnto do

que estava acontecendo, nem nés e nem a imprensa. Accra l meus

amigos e minhas amigas, cabe corrigir isso, cabe que a Camara

assuma a sua responzabilidadd de dorrigir. Isso que aconteceu
CÓD. 0596
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mingua ac:bou permitindo que alguns setores 	 fato, 21c .

preocupados com imposto, não nreocupados com e ,::umento dos

friáveis de menor valor, muito pelo contrrio, etío se

tando dess:: ta.bo1. absurdi. para querer bombardear o imposto

progressivo que C . justo, que é uw. , fo= de u-..7.-.2atir jus-Urr.

social. Esses setores é que esto querendo torpedear, uw.ndo

essa tabela absurna organizada para torpedo= o imposto prozrez

sivo. É para isso que precisamos ficar atentos. a C.'?nava

assumir a sua responsabilidade preparando projetos que corri-

gir%a as distorçaesa respeitando o acordo da Cas-. Com certo

teza é essa a -s.ontade do povo, un projeto cac corrij ._ a

torçaes, que respeite n. vontade da Camara, que tem condiçSes

de expressar =XE= vontade de seu povo quao quando

aprovou os 32'7.. Cabe trabalharmos e que se abaixo a grita pois

alguns setoron tem rrocurrAo se aproveitar desse :-.bc.urao que

aconteceu. Esmos atontoi acr,-,‘cr=lo urn	 Co:n cortow.

vamos achar una saída r?.zo-"xel par?. u cidade de J:o

...~1~1~111~1~1110

C6D. 0596
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111c.
de 131

_032.1,RESIT)1.1	 - Passamos a palavra ao

último inscrito, Gr. Raimundo Bonfim, da Pró-Wentral doe Lovimentos

l'opularen de

0 M. iJX QjIT - r. Presidente, demais pessoas que

então comparecendo a cota audiência pública: foram feitas várias in-

tervençãcs e tenho acompanhado as audiências públicas sobre as ques -

*troes mais polémicas que foram discutidas nesta Casa, e mo estranhou

hoje porque vi pouca gente aqui, não sei se pela questão de se estar

•espera-1,10 a decico Co :u-Grelão TribuJ.al :odorai.

Mas é importante a gente estar colocando aluo pontos de

vista da sociedade organizada desta cidade. A sociedade organizada

desta cidade, da qual a gente faz ~te é a sociedade mais carente,

é a sociedade que precisa de escola pública, que precisa de posto de

saúde, é a sociedade que precisa de urbanização de favelas, é a DOCie

dade que precisa da regulariwação das suas casas, que foram enganados

pelos especuladores desta cWade.

É por essa sociedade organizada que a gente está falando

aqui. Então a questão do IPTU é uma quentão que a gente tem de deba-

ter porque vem uma discussão agora de que os aumentos não abusivos,

só que muitas pessoas precisam ser informadas que vem o carne do IPTU

e eles pensam que vio pagar aquela quantidade todo o nas, eles nem sa

bem que dividindo aquela quantidade dá menos do que ele vai pagar até
CCID. 0596
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quando um • carro sai na estrada para ir para outro municipio.

Essas queetSen têm de ner esclarecidas, e eu claero ver a

1332;i7.2.0 da elanse oLdia dc	 c JJ.U1G	 W11.3 2illios Ca

	

a	 na,lica, porque entãomelho-

Q)ra ido as escolas particulares,powque tou =ou para investir nas

escolas particulares(?), -u quero ver o pro -ulewa eu que Ao faulo vai

:Licar se não tiver o L.2U, se não tiver recursos para a-)licar na área

da saáde e da educação, porque as pes2ean não têm condies o-aa:jar

a esesla 1.)artic1J,w	 co :,e-aJ

nory e:1 una favela, eu nrefiro p;N-:ar o 	 f"..o cluc ter

de atr unia escola particular nara o r_eu fino, po=ue ou wi que c

ruito caro.	 1:refiro par o Ir2u oo crue ver=	 ..orrer na

fila doo rostos de =Ido. lU prefiro	 L'IT: e - :.;er on se.2viç,.)s

sociais' que esta cidade tem de ter.

essa que-Jtao que tem de ser colocada, e aqui eu gueria

clinnar a ateação para a posição de uartidos que se dizeu prcgressis-

tas ou moderados, porque a questão dos bolsões de miséria que eristem

nesta cidade é pel f,, 2alta da reforma w2,.r g.ria que ne 6 .rotada neste

•pain, 'que enta ner.do =errada, que c ota sendo env?vetada. .'Jualquer

país do 7.."undo que rmeira se Conenvolver -hen de ter a distribu.iço da

terra, porque ao pecnoac vêm da seca, correndo do :k)rdeste porque os

covernos Lrasileiron Igg ate hoje su i.J.-estirau na terra dos fazo. ui
, lua para os lavradores no tara investinento.

roa, C.on Latiruncliarion

Aud.2111.)1. 	 •-r,r'-	 Inn R.nonfim

CÕD. 0596
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Veria EYEettektfi
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'Má

as pessoas correm para a cidade para não mOrrercr. C.c fome. Che-

gam aqui e vão para os cortiços, vão morar nas favelas.

intao precise. ter lrrng. distribuição de renda neste país e

para mim o 1PTU e una distribuição de renda justa, que deveria ser

feita nas assembléias led.clativas, no Congresso Federal. :r; muito

f. g.cil a Gente dizer que e contra a qu.esti.-.10 do projeto de manente da

Previdância que veio, sabem por que ? roraue o Governo j g. falou que

quer arrecadax mais para mandar dinheiro para o MI, por isso que a

gente e contra. Mas aqui não, a gente fica sabendo que os impostos

que estão sendo cobrados na Cidade são para investir em. escolas, em

postos de saúde, no transporte, nas áreas que a população mais caren

te necessita.

Azem, os impostos que estão querendo oo"urar para o negó-

cio da Previdencia., etc e tal, terainar o ano de 1993 com dinheiro
oem caixa, a gente sabe para que. é esse imposto, é para mear suor

dos trabalhadores, p= r.,anclar dinheiro para pagar a dívida externa

que nunca nos beneficiou porque se tivesse beneficiado não tinha taxi

ta pobreza neste país.

essa a questão, e eu queria ver a posição nesta Casa,

norque já sabemos quais os partidos que deram sustentação a essa po-

lítica que só beneficia a elite. Mas eu queria chamar à p. opição o

Pr,D3 e setores .do PIM:, que no Conosso são contra a política roces

siva do Governo Collor, porque a gente trmbem quer ver essa posição

C6D. 05§-6"
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ORAuuHORAuum	  

Presidente
••n 	 -a. a d.j..",

C Sn. PR:SIVINTE(Jamil Ach6a-PSD1 Encerrada a lista aos

inscritos, a Presidésncia dá por , encerrala esta la Audiência rúblicn

referente ao rrojeto de lei 33/.12.

rgs havíamos marcado, com antecedência, uma segunda audi-

ência para a pró-jaaa secunda-feira, entretanto o Reginento Interno,

ca seu arti r-o 3 g , parágznfo xd.co, determina que será observado o in

tersticio mínimo do 10 dias entre a realização das audiências públi-

cas necessárias, podendo ser o prazo reduzido à metade, com a anuem,-

eia ao Plenário, maa, mnamo cum a anuência do rleng.rio, não poderá

ser realizada essa audiência na segundce-feira posto que decorrem ape

nas quatro dias c dependeria da anuência do Plenário.

Portanto, fica cancelada essa secunda audiência, porque

zaém disso dererAclLo'J de una Jeeitaao do Sea:?rwao 2riiuJ. 2ederal com

relação à constitucionalidade, ou não, da nrogreasividade do Imposto.

decorrência disso, será. hoje solicitada po .7,1enrio a

designação, no prazo exigido pele Regimento Interno, de uraa segunda

audiência pública referente a ouse polemico projeto MCI do IP2U.

.",In-tcr.	 r-'_cerrar co3tra-Innos de aier que nos enuf3=cripá

cie esses ataques violentos ao Poder Judicié.rio l esde =amo Poder

diciário que anteriormente Soi aplaudido pela atual situação coa re

ção a processos movidos quando adàavala que o Poder Judiciário IX

CÓD. 0596
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era justo e estava aplicando realmaate a lei.

Levemos dizer a todos que ensec ataques ao rodar Judioiárid

vêm denegrir a imacon de todos nós porque é a vontade soberana;

catamos aguardando w.ia decido do Zul,rene Tribunal Federal, que se
entenderMN= de cassar a liminar queremos então ver as reaçaes daqueles

que hoje atacam o Poder Judiciário. fJ alatina instància da Justiça

que decidirá; de nada adianta este Plenário aprovar zqualquer medid

qualquer projeto qu=do nerj. declarado, aa não, inconstitucional pe

te o Supremo Tribunal 2ederal.

;Tós pedi= mais respeito à Justiça do Paio.

nstá encerrada a presente audiência pública. iluite Obriasm

do á todos pela nresonça.

**** ******

nos

CÓD. 0596
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NOTA DA TAQUIGRAFIA: gravação iniciada com a reunião já em andamento.

Ou seja, o dinheiro recolhido pela prefeitura, a titulo de taxa, deve

ser necessariamente investido pela prefeitura no setor competente, ou

seja, ou na limpeza pública, ou na conservação, nos casos especificos.

E é claro que Ittut~t§:~~~~1~aca-nã.o termos

no exercicio de 92 um crescimento superior ao indice inflacionário que

tivemos em 1991. Se formos aquilatar quanto ganhava, por exemplo -- e

há um peso muito grande nessa questão das taxas 	 o pessoal ligado ao

setor de ~a coleta de lixo em São Paulo, nós vamos verificar que eles

não tiveram aumento real acima da inflação. Por que, agora, s. prefeitu-

ra estabelece uma taxa que supera esse nivel da inflação, se ela não

vai utilizar esses recursos naquele local?

. Então, o que estamos fazendo é corrigir uma distorção, que

cabe ao legislativo, cabe à Camara Municipal se certificar.

No instante em que a CAmera Municipal votou, no final do

ano passado a questão do IPTII e a questão das taxas, eram projeções

que os Vereadores não tinham condições de aqtilatar os reais efeitos

que teriam sobre a sociedade. Os Vereadores, naquele instante, não po-

deriam aquilatar e avaliar o impacto que iria causar isso no contribu-

CóD.U97
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2

inte.

O prOprio contribuinte, ao lek no jornal tangem uma informa-

ção de que haveria um aumento de 32%, não aquilatava o que significaria

isso em relação ao IFTU.

Com relação às taxas, idem. Os aumentos que foram noticiados

pela imprensa, não permitiam que o contribuinte tivesse uma visão cla-

ra de quanto ele iria ser penalizado.

Ou seja, o que estamos colocando hoje, á que estamos defen-

dendo, e continuaremos a defender a questão do imposto progressivo. De-

fendemos, achamos *ele justo, correto.

Mas, o que estamos tentando, ao apresentar o projeto das

taxas, em conjunto com os WereadoreOliscutir a questão do rPru tambe.,

tentar verificar que diante da situação social que o País atravessa,

diante do fato de que a população desta cidade teve um ganho inferior

à inflação do ano passado, na tentarmos dar uma contribuição. Isso. não

vai resolver o problema, evidentemente, porque o problema está numa ou-

tra esfera, numa esfera de riqueza, de miseria, de amem salário, mas

efetivamente, a nível da contribuição que a Câmara possa dar, eu acho

que é uma contribuição efetiva, que vai minorar a cidade no seu conjun-

to,

RODÍZIO

A.1 caixa
TAQUIGRAFO

aud.P1885/92

GESSAI)

30.03.92

DATA

mendonça

ORADOR CONT. APARTE

CóD - 0597



rOth:
• th) Pç".

-d.

RODÍZIO

A.1

CÂMARA MUNICIPAL DE SAOLRWIT-t-:&
- TAQUIGRAFIA -

FOLHA TAQUIGRAFO GESSA° DATA ORADOR CONT. APARTE

emira aud.P11.80/92 30.03. 92 mendonça3

E com relação especial às entidades, acreditamos que elas

•serão extremamente beneficiadas com essa questão.

E desde logo, Permino — eu sei que V.Exa. está me pedindo

	

a palavra	 ficou aqui ajustado que na medida em que a gente consiga

êxito a nessa demanda, nós iremos, junto ao Governo do Estado, buscar

uma taxa reduzida para a questão da luz elétrica, para a questão da

água e para a questão das taxas do Estado.

No governo federal, idem, porque as'entidades assistenciais

suprem um papel que o Estado deveria estar exercendo. E, realmente, ela-

tem~met recebido muito pouco, ou quase nada do Estado. O Estado

deveria dar um incentivo muito maior, a nosso ver. E é muito pouco nOs

darmos uma pequena redução, zaama ou uma redução nas taxas de limpeza

em São Paulo, no nosso entendimento.
_	 . .

Por isso, fica aqui a nossa posição clara de defender a o

imposto progressivo. E no caso, estamos defendendo o imposto progressi-

vo, mas estamos simplesmente #retroagindo aos idos de 1991, quando a si

tuação do Pais era muito melhor.

• A Câmara, no final de 1990, votou um reajuste no imposto e
_ •

um reajuste nas taxas, diante de um quadro econômico mais favorável.

Por que não retomarmos àquele quadrot, e não agravarmos neste instante?

CóD -0597



FOLHA TAQUIGRAFORODÍZIO DATASESSÃO ORADOR

emira aud.213 85/92 30.03.924

...: : I- ol.fic . n • 	 .____, a* P7G• :.ii..•

 ...- ._15.2_:.:. d*. V: I.,-- ••-•
1

------	 1/149----)1::

DONT. APARTE

CÂMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO
— TAQUIGRAFIA —

9 SR. PPRMIP FECHIO  - Em relação à capacidade tributiva.

Eu acho que foi dito aqui pelas entidades, que elas não; gostariam de

servir de massa de manobra para outros interesses.

Foi pedido que ncis desconsiderássemos as picuShas partidá-

rias, os interesses partidários, e colocássemos em uso, acima do inte-

resse comum, particularmente os das entidades, que estão sobrecarregada

por esse volume de taxas.

Agora, Marcos, neste primeiro artigo, mis estamos tratando

igualmente essas entidades que vivem esse problema concreto, com os

bancos. E os bancos também serão beneficiados por esse art. 12, os esta

cionamentos serão também beneficilados por esse art. 12. E veja, esse é

o cuidado e essa é uma recomandação deles, que respeito. * Eles não

querem ser usados como massa de manobra para outros interesses econômi-
.

coe que estão aqui dentro protegidos. E acho que nós deverlamos julgar

claramente, para que eles não sejam iludidos, para que nOs não nos ilu-

damos.

Nós acompanhamos bem a situação das entidades, e fizemos

reuniões apenas com as entidades. Outro dia estivemos na Cria Metropo-

litana, discutindo com entidades assistenciais, estivemos com as enti-

COD-0597
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aud. PL 85/9A.1 5 emira 30.03.92 fermino

dades de São Miguel, e esse problema, n gs estamos bem informados do que

está acontecendo.

Talvez apenas um reparo, Dr. Moacir Braga, não está ferido o

principio constitucional, pelo seguinte: o art. 150 da Constituição,

que o senhor lembrou tão bem, concede a imunidade de impostos. Taxa

não é imposto; taxa é tributo. É uma espécie de tributo. Met Então, a

prefeitura cobra taxai, inclusive dos seus prOprios imgveis. Ela cobra

de si taxas. A taxa não entra na questão da imunidade. A taxa, realmen-

te, vem na questão das isenções.

SO para esclarecer *para não cairmos na impropriedade: a imu-

nidade de impostos. Por isso que as entidades, os templos são imunes ao

imposto. Mas, as taxas, não. As taxas sempre foram cobradas. Isso que

temos que deixar bem nazi'', para não ficarmos trabalhando em erro.

Vejam, um outro raciocicio com relação às taxas...

U5D-0597
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Veda cab= culto boa por q~o2ntura arrecadava com ao taxaa no

era suficiente para bobrir°custo dos eerviçoa• E o conceito jurídico

da taxa? Ela é =a contrwreetação ao multo efetivo do= trabalho* rea

lizadoe. Eatao, voei cabo que eeze célculo de reajunte das taxa!) foi

exatamente para cobrir inteiremento oø cuatoe que a Zunicipalidade tem

para executar gansa aerviço= que são cobertos pelas Uma. Selas •••

E azes =a reflexo que ido temos que fazer c= cidaettioa a douta adia

do. Se o Poder Palio° rio recebe a contrapreetaça.o por empoe serviço

preetadon, ele vai retirar dinheiro de outra atividade; vai tirar di-

nheiro do merenda; do hoepitale para cobrir o custo. Alemía vai ter

que par	 nata% o célculo ••• Veja bem, ~coce eu acho 018

seria perverso beneficiar oo estacionamentos aqui. Quanto ã que en ee

tacionmentoe reajuateren o preço do eataolonamento de 10 de j=eiro

de 1991 a 31 de dezembro de 1991? Qual foi o reajuste? serã, que cace

=aram esse Indico que o Vereador eeté propondo aqui para reajuetar

ao temo? E voa' sabe que geralmente os terrenoe que Ge ittiU) eervihndo
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a entacionamentoe eo terrenon do espera para que apareça azia grande

incorporação; eao geralmente terrenon que mamem a capem/ação imebl-

nitriu, que tentou danos ara canceraria esta Cidade durante acaime.

Enfio, nhs temon que agir com mita correçtó, c= mnita consciencla o

que da estampa propondo, o que nin V=05 dissentir o o que née vamos

efetivamente aprovar.

,0 MAM= PiENDONOA 	 ~mino, voei me permite

=aparte?

Eu coto culto positivo a gente fazer esee tipo de dia-

cueca, porque Importante. Eu vou pegar= levantatunito que foi fel

to pela Mereça° do Comircio com relação ã evoluçie doe tazae. Eis

temo% por ezemplo, para 1992 =aumento real, descontando a inflação,

de 890 para ruas pavimentadas. E de 900 para ruas sem ~alto, guine

ou earjetae. Cu gaja, =aumento maior do inpoeto exatamente para

quem no tem nada, aboolatemente nada. Foi =levantamento !eito pela

roderaçãe do ~irei% que foi dietribuido amplamente ma Cara ~lel

pele mau a entidade talvez de tenha tido conhecimento.

A taxa de coneervação de im6vele, por exemplo, Idovele

residenciais no Centro, breava =aumento do 420. laóvele residencial

na periferia, houve na aumento de 500. OU soja, houve =a diatrIbui-
CCID. 0596
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çgo =Doeu aumentou que mo pareceu in adequada, Correto? Demais casos

- no Centro aumento de 20, periferia atamento de 21%,

ex,esoirtento acima da inflaçao, nao, acima *** fli no

tenho o indico de 1991. Mc permita dizer o 'seguiu%

0 R. Mr=rt0 PECRIO - Exatamente, para nisve> criar

caco. as 6 preciso ver a bac° do articulo.

O OR.LARCOZ	 N AM= - Exatamente. natrio, 45 o ceauln-

te. A Cara Llanicip,a1 ai no fina/ de 1990 aprovou um reajusto para o

IMO' e para as taxais a vigorarem ela 1991. E naquela cenério foi colo-

cada polo entao ecretário das rinfanas a neconaidade de ao adequar a

Receita das taxas - e aqui née vamos diecutir eepecialmento a que° 'tio

das taxas - para as deepetao que fariam frente coa serviços que se

ria efetuar na Cidade nasce actor.

Dem. A dmara runicipal naquela oportunidade concedeu

um reajuste 31:10 taxas. Sobre ecoe reajuste 02.0 foi concedido para o

~Leio de 1991R é que co coloca agora exittamente a quentSo relativa

taxas acrescidamide a= aumento real. Eu Vito" o objetivo do projeto,

quer dizer, o projeto no seu Artigo l a estabelece o quí? Estabelece

uca remindo voltando ao patamar de 1991, ao cario de 1991 acrescido

CÓD. 0596
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da correção monetária efetiva. Correto?

Ea acredito e evidentemente entoado e convidar°

tal que a Prefeitrra de São Paulo tenha uma arrecadação conletente pa.

ra que ela pouca efetuar oa aervigoa dela. ao faz contido ela não

recurvo° para fazer opaca eervigoa o não poder realizti-loa. Adora,

ãxtformaçaes aqui preatadaa durante ao audanciae públicas, aqui reall.

'Man quando da votação do IPTU nos davam conta claramente de que o va

lume do recursos obtido polo. Prefeitura de são Paulo com relaçr).° al3 ta

saa j11 eram euficientea para cobrir oa serviçoa que co executavam ou

que iriam co exectteré De qualquer maneira, acho fundamental e pont--

tive que tenh=oo ema discucca'a. Acho positivo que a mento pouca ea.

clarecer at4 aquoles que o pta° aqui presentes o atol a ruSa remoo po0.

moo ter cace dittlOgol de tal forma que pozeamoo formar uma convicção

que naja a que mala atenda aoa interecaeo da vociodade nevem instante.

9 SR. PRESIDENTE (Jamil Ac)Iaa) Tc= a palavra o Veread

Pra:Icica° rbitaker•

O SR, PRANCISCO WIIITAUR Era exatamente nessa linha

que eatÁ colocando agora o Vereador Ilarcoo ilendongas e. Essa 4uma reu-

nia° que catou entendendo. Co. cheguei no momento em que co discutia

azatamonto a validade formal &uma reunião' como audiéneris'	 pública. )2
C(5D. 0596
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Ilza reunia do inforançUe Mora, numa rouniEo do informagEo acho que

a Gente toa:mita obriGagEó de dto deixar quo ao ingermagaóc, diz:amos,

de raolocinios falcoo falua= a compreendo doo coima. z quaria

chamar o, atengrio cobro coco calculo que V.Ema. toa cobro a queotie do

aumento doo taxaoodaporcontagon do aumento do MU, etc. Tanto na

quougo anterior, que o Vereador Porcino j& levantou- alo se trata e-

videntemente de aumentaras taxas na ama proporgZio quo =Atar= oo

motos, do. Oc custou doo taxao aumentar= =dto * !ao trate-co ata

• pior te UnkaEar chocar cdbranga doa taxao o valor real do custo

(inmadivol) princípio da taxa. Ermo, por exemplo, =a dado do compro

enoito :pia troportantiontro. *iposinemess~~~medisist~i"

AMMEMEMEMEMMeikiii*

COD. 0596
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porque Zango parece que a Prefeitura estã cobrando e chutando para ci-

a, SI6 fato conhecido que tanto o ITTU quanto ao taxas, hiatorle

mente, estavam extrememente defaaado tu Na Cidade de São Paulo, inclu.,

ve, um acordo do partido do dobre Vereador Name rendonga, que na

moira legislatura nosea, n86 comeganne a atualizar o valor do 11F213 que

estava lento a Planta Conèrica de Valore% catava 10X do mercado * No

prizeir3 ano subiu para 35 e no negando =o =Mu para 70. No terce •

ano pararas no 7og. Seria demais. Ou veja não flauto° nem o que estava

combinado com o PSDB, que era no terceiro ano chegar no 100%. Ou gaja,

realmente colocar no valor reei. Nnteto, no primeiro lugar, para consid-

rar 6 ~tonante lanas na verdade aro ee trata, de, digamos, exorbitar,

trate.ae de atualizar. Por que? Porque hiertoricealanto os municípios •,•

alleiroe floaram de piree na não porque isto politicamente 6 interee-••

to para co poderes; que então por aí afora. Ousei% sempre co Ur= doo

municípios a posaadlidade de renda pr6pria que aba Une que é o IP117,

para dela:A-loa dependentee dae verbaa federais e eetad~ Agora, ã

dida que a Constituição recoloca os mualoiploe no seu verdadeiro nivel,

e o municipio tanta reabilitar a sua receita 	 preciso que

preendemos que imo tem que ee4felto. Agora, evidente=U certa* distoir.

ggan Treeejoirertyl teuen• etn~ et a fete. ra113 6 UM esforço de colocar noa devidoe
CÔO. 0596
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tirara tanito o 11M7 quanto as tmcce. Agora na quedo que VOIra• colocou

é simples ••• até pago dezeulpas ••• é um raciocínio, quer dizer, ao a

pessoa paga 10 Mãe, outra pessoa paga 300, 100% aplicado "obre muna

10 6na valor mita menor que 10% aplicado sobre os 300. O problema nib

é eS Deur duma poroentogene e colocar lado a lado; o plicblema4 cobre

o que *Iara es crialcams Então, Isso 6 um dado que eu termos de inibriaggo

Lerei preolara ser considerado. 0a areja, qual é o valor? Se VOU% leder

me dizem sobro que valores essas ~agem§ foram feitas, cd padeces

ficar ele bouva erro ou nu, Anta dito ainpleasentes o mala pobre esti,

tendo 50% e o nata rico 40%, é totalrrento fuso o raolooinio• Só queria

chamar a atengeo porque é uma ruponsabilidate nossa. Como Vereadores e

solíticoar em geral nós fazemos ac coa que compreensão* falseadas, false

a comprarem& da prpalagib nobre ~lana que tomam

geneinuna — Com a palavra roecir Zrega da

• .agregagto das Irutioinbas da Imaculada Conoeigao• ra pediria rapidez

para que passemos para o aguado projeto.

O ‘15 MORAM," • !obro Vereador, Sr.. Vereadoras,

eu vou fazer aqui um desabafo, talvez de °Wien pessoal, ama que isso To

11023,0ca Der conaiderado grut critica aos Srs. Legisladores municipais. Eu

que *até be levuntando aqui em ao Paulo, ma ou melhor aedo apara



1ruflut rt.le _..,

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO R.AUCO
-TAQUIGRAFIA-

FOLHARODIZIO DATASESSÃO

£3
TAQUIGRAFO

Ana Aud.Pab. 30.3.92 1
ORA-DISR------ CO .APr -"AM

ceado duas correntes: =a favordvel a ecoai 3ajora9Seu emale do XVI% e

coacequenteneate das taxas? outra, do que ano 6poesLvul ao Poder remiu.

cipal soe Sra. Vereadoreu e ao Executivo, fazer juntiqa fincai coa o

tributo coza o TM JUstiça fiscal, a cou ver no faz coa o evento de

renda, que 6vi impacto direto. reze ui= Eli taxa diferente=ento ao pon
caia

coe% Oa eeja, oe que conh=13=larosto da renda e te= se redugaea

todau previstae eztloi. O IP2II a meu ver, é xca isposto que te= que cor

mito toe= dosado porque 6 um imponto que atinge ha vezeo o que a poma

teci do =ais awrado, que 6 o idvoloa a reata:moia •E casa recta= -

roem que esteja. por =pio, situada noa JazIlsoi Zus vezes ala voa de

pai ;ora filho. Ela foi transmitida através da herança. Mora, voas

vao dizer. zaa a hore:aga tambéi devia cor taxada. Corto, raan nao a • •

ga da= irdvol. E o aontriblainto originaria por axanpla doam 3:32EIE

tributo Za nabetituido !ta vetos por vzo. viúva, por filhou =orcei Entrlo

eu posso dizer, falando nes anomalia polo povo, que a medo' da C..

itunicipea mais acompanhada por todos:* ou paulletcnon é a neer& de fia

o ano ~do se vota o a=ento do imposto predial. Do corto que acho

rao ou runicipeu e ou Srs. Vereadoree quicam= poderio= fazer u= trai.

lano 93 contido de modificar a tributagao nesse Pala Ou veja, de - •

neto diferentemente, por exemplo, os impostos ladirotoe. Porque o tapo.

CÓD. 0596
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to indireto, ente sair', 6 Intuito, pontuo o contribuinte, o industrial,

o coproéttrio pasma o mem imponto que o operárloacto que ou tinha a

d.tzere

9.a."" Cora a palavra o nobre Vereador Henw

riga° Pacheco.

laurnim") zu pego desculpou porque nito

vou poder permanecer saio tocapo por causa de una outra reunião. Mus

quarta deixar registrado o °estatutos eu respeito o Tonto de vista que

o oonbor colo az rat3 do ponto do vista gcnérioo, não rodero o colocar

= bairro localizado no fim do ~gaio que é = doa ~rezou da Cidade,

em que uts trabalhador tem =a rodouta cana 16, o conpararmoo o= outros;

Ulmo onde o ptdrrgo daquele operério =atemn aparta=nto do bora atm

vol, de alto estilos EM* se riBa coloo=oe, fechaziaos ou olhos para

que também o prédio =is rico, localizado em regi& maio nobre, é =a

azteriorizador da capacidade tributiva, o a capacidade econemica do ao

pagar o tributo, ada cataria:~ negando a realidade. É claro que = tala

ro de periferia 31a0 pado ter o mo= tratamento que = bairro mais no-

'bre. .11,, casa da os trabalhador não pode sor taxada corto a caca do dono da

luzi ind'autria onda elo trabalha,



RODI Z 10 FOLHA

1

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO
—TAQUIGRAFIA—

P185/92 30.3,92Abeth

TAQUIGRAFO SESSÃ O DATA -13-13-Ft

Nu,. n.o 	 /110	 de pi...

gAULO- 

Então' defendemos eia que a questa° tribut&ria, o acpeoto do

irru pega no tocante & propriedade. Se houver 3,1gua erro co.

ao tambita levantou o Chio% o ~aluo, o Oovezno est& aberto

& diecueekto, a enxergar teeo• Cara nunca e* furtou ao de.

bate. Inclusive, recentemente, no asnua da Cidade, que 4 ua

organiza* que refino v&rian entidades estamos debatendo essa

questão do =lento do MU e de v&rian taxas, Queria termi-

nar dizendo que convido as poemas a se somarem & luta, o Te.

reador Marcos Irendonga, contra a Sabeep, contra a gtotropau•-

lo• Roje NE hí ta grita na Cidade porque 4 intera gias de Grum.

pon poderoadosiaoa, que no estavam habituados a pagar o IPTU.

Se formos analisar a conta de &sua e do lua de cada trabalh.i.

dor, a£ sia 4 acte nao vonoe enxergar a diferença entre o prego

do kilgvatt do dono da dbrica e do oper&rio• Mas passal exatá

mento iguale * É preciso deixar claro que 4 preciso fanar jus..

tiga moia,. ~do Cabila preço diferenciado na energta,

poesivel que uaa pessoa que ganhe, ma aposentado, ou ata Elta

assalariado que ~ala 2 ou 3 eol&rice tinimos Poses b*Je estar

pagando una conta de itsca esa que ele individa perto de 30% ou

40% da mia arreoadaglio mensal. Defendeaoe que haja tela politia.

CÓD. 0596
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ca tarifária diferenciada. ná reeletancia de grupou econtmlcos9

de grupos e diviaaea diferenciadas as nossas porque entende

que não podem fazer essa diatingão. Estamos amplamente favorí.

vele. ZUrtantol quero dizer o oefguintet ~amou abertos ao

diálogo permanente. Acho que eventuaie distordés como as apra

sentados aqui pelou 8ra„ e pelas Sras. poderío ~objeto. O

monto 4 altamente rico, 9 o projeto, a quase) do Deu no

encontra eub judie% aguardando uma manifeatago do moremo:

Una a Casa deverá em algoz momento se pronunciar e a faca

deverá *atar aberta para enzergar a realidade que voeis cola.

com e que n6e 9 o Pinaian9 o Chico e Eu 9 assino= ou Versa.

dores que aqui passara= tira= ligagao muito *atreita comais.

cace entidadaa e reconhecemos, desde logo 9 aimportancria Ee o

dignificado, 86 no queremos que secas entidades acabcaiviran.

do a azeitona da empada, ~conta de teia luta mais global

cio entrem nezdo 0611 para servir de enfeite. Era imo

Lailnadleammia — Apenas quero dizer que esta

~Macia páblica9 apesar do oe Vereadores do Y2 entenderem

que *riste regularidade quanto a convocac3O e tudo, quero dl

ter que foi bastante proveitosa, inoluelve gostarla de dar uma

CCID. 0596
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sugestão ao nobre Vereador rumino Pecchlo que se insurge com

relação ao Artigo 101 que generais= a inerageto ••••••••••••••

(inaudível), inoltelve, citando banco e tudo• Da ataria que

a Bancada do P2 apresentasse um substitutivo, que assinaria de

bom gosto, ao essa inana fosse dada comente a essas casas ao..

sistenciale, porque ami atribuiríamoa aos bancou e &mala pescou

que tem condlçaea de pagar e isentaria apenas as entidades be-

neficentee• É una proposta que aceitaria de bom brado se a Itaa

cada do P2 apresentasse um substitutivo nesse sentido.

.2232E~MERE~ jarja uao posso falar

era nome da bancada, nas pouco ralar o eeggintet se a para dia.

outirmoe a eituagario das entidades e muitas eu ja conheço - os-

temos, Chico e eu, muito ~toe a 10009 	 podemoo falar pe-

la bancada, mas oe 4 para discutir CE a oltuagráa das entidades,

examinar o caso dela°, tudo bera, topamos discutir, O que não

quersnoe4 gato KRECUEM por lebre e em ata projeto como esse

as entidades ase) simplesmente sendo ueadan para beneficiar

outros interesses que a dio muito poderosos na Cidade e o Sr. ea-

be muito bem disso. Volto a falar o que dispo no começos tem

um Regimento a Caga e tem Igti que ser cumprido. Para o bom de

CÓD. 0596
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Regimento e para o bera de nele todos e da Cidade, COCO Regimento

preelea ser sefLguido e cumprido * Tempo que dar o oxdmplo para

a eociedade e não podemee utilizar a boa fé dag pensem que

Is;Lui vierem hoje, angustiados com o seu problema, e tzataxaos

ata-avo% deles) beneficiar grupou que honeetamente eu não vou me

coaproaeter bensfloiar*

O BR ;mgr. ACH8a  - Somente não aceito a afixmagro de

que esmo entidades estrio sendo usada°. É proftradameni pe lamen-

tável essa afirmativa* Sãó entidade° representativa°, oãó bana

!Picantes e vieram eepontanemmente, dada a diflauldade que tem*

/ao estrio eendo coado% estilo defendendo o direito que teza do

reivindicar, no caco, stravís do Vereador Mareou lb:Indene*

V.Exa. sabe multo bera que pene projeto nas deve pasuar da fama

que foi proposto, deve apresentar substitativo e (uni ai uma

sugstgo do Preeldento da Couiedio de Pinazupe. Se a sua bancada

estiver dieposta a fazer um substitutivo leentando ao entidade°

aesistenolaie dessa taxa, e atou de pleno acordo, ou outroo que

paguem * Dizer que colgo sendo uon.doo na aceito* Tenho a lapree

ao de que o Vereador Marcos Mendonçanão' vai admitir*

•	 O SR RENTatitIR PkCHROO - Vereador, tão comente na quota

_tifot_regimentalt_xpaeru_dizar_auelsz	 ante
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doe fatos que acontecerem na tarde de boje, doo dlividad o qaeo

tél e' que foram levantadas, Gateado que seria oporia= que coo.

oaltíosemoo a Comiosão de Justiça e tivíssemoo Itla manifestação

deusa comiosão no tocante a cosa eituação que foi °estabelecido

aqui hoje em que roa audiência ~c.a foi convocado oca que o

presidente da mesma tivesne nob o oeu poder o projeto objeto

da dimana°, rateado que uaa rmilifentação nesse sentido da

comina° de justiça ajuilaria a criar de maneira teanquila a

noriaatização para que não ocorreu incidentes como amo,

WS Min AMA., - Alguém maio quer falar? Por for.

Toste diga o nome e a entidade que ~recanto.

2NEMLIEL22~,a521- Sou Presidente da

(asa da Criança de Vila Marinas o pediria encareeldamente que

quando formos chalrados aqui FOSOLZI=EN seja para dl . -

tinamo os assuntos que nos MD= interesnam.

.1fri • .4 J'.**	 111'4-.".; e I. • ;*"..S. ;?.,P". ••••::.:Ç';1;t..f.-• • • • •

•s..( It ..• • 4i. k (	 i•	 V- a a	 •••(. (•	 44	 p.1	 „to

o • i	 r• C.P.s. st •	 0. .41 ft liv{ - %4 %.	 • •. 1110	 •-•,111-.	 • ft (4 sr:r..1

I. 1	 oi• i• IP* C' 'w .0 • (.1 .	( .15( I ( ***Vai	 .15.:(7:Tit..4	 St; ir	 i, ••• *

*.	 ••n•'.	 111 . •	 • • •Nb a. (144. •Ilh "1 II,	 14 .tr.	 t.	 tir 	 t. 	 ,j 4, 4, *	 /4.
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Os outros assuntos nts intoreeeems quem pega maio IPTU porque 4 rico,

pomle ~ha, ao entidadeo sobrevivem, como disse a noosa oomanhoira

estamos soirsevivendo para faser um ~riço, ajudarmos o GOT01110 eis um

aerviço para o qual elo tos co mostrado bastante incompetente.

Então,da prõriaa vez que nU foros oUrandos ev.1. 1 por.

voz* gus os Sroi, 7eroadoras tembkt ~itemna peesoso que estão

o tratem do aosunto que interesca ão entidade% que é como o Vereador

Marcou Llendonga optá defendendo cozi tanto amor, a isenção data taxas,

o nada maio * Obrigada.

c-aço....4u22=ricandus...~S • Tom a palavra o Sr. viladiati?

Rodrigues. do Dar Altair Martino.

o ti	 013Xn	 qacrla taser a colocação de

que n4o tratemos agora dae tara% me perece que agora q.ue vamos passar

para 03 terrenoo que não cão de propriedade. não ?

O SR PRES	 anil Achas — Não, vai sor em conjunto/

não 4, porque n43 cotamos fazendo tudo na base,"

i:0 Slik naursia itoDgGITE3 a. Eli quero saber ao a tonto pode

contar com a ajuda dos nobres Vereadoros do Partido doa Wrabalhadores

nesse caso, que são terrenos cou não cão za de 3)ml-iodado da entidade

was hoje no 4 izeintor e isso tenb4m est& sendo solicitado. Ri 

luz
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sabor qual é o pensomonto doa uonhoron reopoito di go% ao a gente

vai poder contar com a ajuda doo senhoroo =oco caso. –(paaoa). Corto

131(7,-130 aosira, apesar da nua oolocorgo, para um terreno que no pertence

& entidade, é pelo sinto-ma do conodato, a eatidado cata tuia:W.0e

_______________ 
Lu oS gootaria do fazor um eaolaree

mento poria° ao antidadoo, oo ropreeentontoo, ao pecamo aqui precont

não Gota° familiarizadas com a (Festão ao ~monto Intorno da

Eunicipole Havertt uma ~oda audiacia pública, a ;30r curxvocaaa pol

sr. Prooldonto # catEn acho oportuno que mieumas doo que3t3on, ou dao

ougeztaes sejam encaolvbadne ao ~unto doe Veres doree que teria op

tunidade, 1113330 latorim, de refletir de conoultar oo oca° pare% de

tal forma que já' na prdziaa ~na tonbm una pooigão nato madura a

roopoitol corroto ? Então O ia:porton:4v muita; ~o, que CU ontidad

levantem as: quoutaoa agora, maz acht> que mio aorta o caso, por exezapl

iLe oobrar nua decimo, oa i	 ora da parte doo Sra. Ve

reodoro% moo= Porqao u63 Mideb~aintia a oportunidade doso

~anda tudlência.

05as..91,11c0 'MITA= s6 para deixar consignado. »tatuo

Vereador Marcou Mendonça int:lote em chamar Gota reuniáo" de palmeira

audlinola, condo que depole haver& =a oesunaa. ou Deja / ele pretende

validar esta muda* °uno 	 gdiggIn auf:31',' Suei% a quanta° do so d

°atire pooterloameato, poderemos até i'az = roeurEso Prooldtinela

culonam artspoito Cozo porque ca noho %/o devora haver maio duna oadianm.
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audigacias no menento eu quo o projeto chegue Comieuão* do Pinongan,

se C que a Comieeão de Juutiga jã. não quer fazer, ela twabta, audaz.

ciao, quer dizer, todau ao Coniouãoo podem checar cradieheiso, 6 preol

ao haver no mínimo um corto tempo, o não hã obrUatoriedado em certas

natélrox, amors gootaria 06 de oh=ar a.cto.t.1Q,Zo porque aqui a por.

uoa ao meu lado 1:oz cortou comentãrioe cobro coca quootão da eradiét.'act

o tS para ezplioar uipauoo o pcakv2.:41	 importante. 040 parecer

para vodu, para poocoae cri geral, que ao tinta de burocracia,

eia burocríttica para atrapalhar, nau não è hen isco, o pit nbleala do Re

~cato Interx-o de ;ama caca =o cota e= que h:1 intorovece político::

extremamente divezzifieadoo e °manente% eao neeecoartiamente contA

ta2.tas e Guta Cava não seria uma cace, ebeaucAtioa se nao outiva:men

nela reprasentadoo todoo 03 intereseen que er4Atem na Cidade, que cão

necesearlemente ounflitaatoe; é preciso que todoo cotejou aqui, ou

pobre% oo ricos, Co m&dioo, oo ditcrontou tipos do pro:rinnUng pro

ao que todos tora= ~cantante% porque aí, então ela Atneiona 0022

=a osseabiéla cla que ecoes Jato-tu:meu tontan checar a um acoplo par

ver o que factívol para a =Morta o aí co ~abolce= roxrao o leio

quo a ricloria pouca ueGuir, maa é oda:moi:A uca existem intoreauce

conflitante% mau qua.nto main conflitenteu ego oc lzrterezeoti maio tan

mental que haja =oras no jozo, ou seja, roznao do trabalho que permi

tam que a senta 3 entoada, parvo caco não haja roo no jogo, voo

,to.zemdo medida° que vão co cobrepondo a outra° o ninp.ên co entendo

mio, aí não ó pounivel a conte chezar A zaa a.aord0, taczur -44 =a
CÓD. 051961ac%74
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negociação. roam regras do joco ehaine,n-co 1tc~t0 In-to=o, matai)

6 fundamental para =a Casa coas acta, va par/emento, quo o Regimento

Interno coja obedecido à risca, caco contrário a sento não cabo co ao

chuta a bola fora do gol e é gol, oa se co chata dentro do gol o 4 go

voas do cabe mat3 nada, do cabe czaol 6 a roa Co job-s, veja, é

eaccnotal, e é por leso que mie inala-41mo =aso aopooto, nona° a

coa aqat está l'alaudo, O outros deve= estar patinando que neto oat=oa

ociapliasada, não 6 vordado ? ?ao da opto:loa garantindo que cata
lato

funciono como devo funcionar, anagan, como um parlmento 1.'" • • t I

ando intorosoes conflitantoo co enfrentem o chute:loa a un denominador

a=mi, ou pelo =noa ãqullo que represento a vontaae enjorilAria.

Se inalatimos, ao caco, co a =oca &meada lantato que esta

reunia não podo cor considcrada a cauttinsical Z pango e= teto =a

regra do jogo aqu,l que 6 oca% co cena rewn do jogo for docreopolt

ananhb." o Preeldento da Contado do Juotiça toma =a outra atitude c

plotemonto diferente, o bancado em qui; ? Bagoado na cabaça dolo, ou

bancado na idéia do grupo de peccoae que o corczmu E ai, o que tç que

valo co não °até previsto nada ? Qu Deja, ou a gente respolta o Ro

monto Utezno ou daqui, a pouco isto mui vira uma caca do louco° porq, o

ninzalm cabe a iniciativa que vai cor tonada, entito 6 e poonalall natio

ao trata do burocracias ao trata do garantir o ltincionamento adeeuad

do =a caca ~dementai ao oict=a politico democrata° ore co abana

parlamento, o Parlanonto Maniolpal,
COD. 0596
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ft 'In,	 Jnzail AtWja .• Tem a palavra o Sr. Charl

Cholaia, repr000ntanto da Vereadora Lídia Corria*

Sr. ?nal/lentes Srs. foroo si. 
dono e ~ao cuticladeo aqui presentes, represo-ato a4-44 a Tern.dera

Liala q,ue infellsoyente niSz pode ecter ;roam% recte onelattoia t nesta

reunia* que aqui eotã sondo realizada. por& ~oe nos colidarisor

com ao entidadoo ponua 	 icangilo não alenifica n, tvv alval no-

nlausa pr000nto que cota Casa dotaria oonoe3ondo	 entidadocsi tra

do una retribuigo por tod.oe os aervigoo cot:iates o boael'ioeatee que

»net= à =oca ovoiodesilo. Gemo foi Tati.to ben dito pur aqui, emendo

corwrinda papa3. que dovria oor do Lotado que 30.0 0011008110 curta°

portoltanento un alota= como o n01330.

Có
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Pareceu-me bastante oportuno que aqui também tenhma ei-

do tratadas outras questão:, importantes, que estão sendo discutia

das na sociedade como na todo. Como, por exemplo, a questão doPIT

a questão da progressividade, que me parece que tantas pessoas,

tantos Vereadores aqui defenderam com tanta radicalidade. Neste

to importante ser levantada a denlinola do Vereador que represen-

to que, na realidade, o aumento do =urdi° foi um aumento progres

eivo, foi roa aumento regressivo haja visto que houve aumentou para

os im6vels menores da ordem de 3G2g, inclusive imOveis comerciais,

e ou terrenos para eepeculação, que foram lembrados aqui também ,

tiveram aumentou até negativos com relação à inflação.

Então, estampe discutindo aqui justiça social, ostamoe

discutindo aqui dietribuição de renda e o que percebemos foi jw-

temente uma invereão desses aspectos. Esta Casa, poi4m, tem o po-

der de corrigir essas distorças% esta Cle.en ton o pcder de retri-

Wir lio entidades aqui presentes tudo aquilo que elas prestam, em

eervIços, para amassa sociedade.

Portanto, esta é a poeição da Vereadora ddia Correi e

4uermnop dar nossos parabéns e nos confraternizar com todos os que

CÓD. 0596
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estiver= presente°, colocando-noa à disposição para a luta de to

doe as entidades. Muito obrigado.

.....e.M.L.L.T .........à.0SRSIDNTEamilAcheia- Tem apalavra Ant8nio

Raio Monteiro, da ~alga° dou Lojistas de Flores do Estado de

São Paulo.

O SR. ANTffiTIO REIS romano Sro. Vereadores, boa tar-

do. Inicialmente, poço deoculpaa de falar alguma coisa que esteja

ua tanto quanto fora da reunião pelo fato do haver chegado atrasa

do e estou atípnão sabendo do problema do interesse das °atida -

dos ~isto:miais, me sentindo um pouco °Estranho no ninho.

ras mesmo amia, gostaria do expor meu ponto de vista

não discutindo a relego do IPTU ou, como UI bom colocou o represe

tanto da Vereadora Lídia Correm= o problema de progressividade

regr000lvidade e sim o problema das taxas de conservação e do 1

Ide, da As000iagao, *amos proprietários de alguns cata

locimentoo em que temos o nosso ?Inácio, o verificamos e= alguns

uma taxa de limpeza totalmente absurda e descabida, atã em rolar
CI5D. 0596
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ao próprio irTut embora todo o mundo só malhe o IPTU. O que houve

foi o eoeuinte l ate como eugeetão, porque tivemos uma reunião,tra

ríamos para eseenhores a ideia do por que não de uma privatização

e ser discutida entre o munfoipe e a própría companhia limpadora

a taxa de limpeza, porque helvaloros totalmente desconexos, injun-

tificeveie ate, imóveis nuito maiorco com uma taxa de limpeza ma

nor e imAytie =nome oomu uma taxa do desposa bastante elevada.

Um outro ponto, an que honestamente não entendamos oe

remetroe ueados pela Prefeitura, e com relação à taxa de confie ,2

ção porque entendemoe, inclusive, que a taxa de conservação das

ruas e paam com o TPVA, do qual a Prefeitura fica com fa 5054. Doo

culpeTme, Vereador, talvez eetojamon vendo a coisa pelo prisma e

rado e gootarlanoe de caber.

Mas o ponto 4 que isso está' realmente non onerando mui.

to. Traba/hamos numa atividade que i considerada de artigos sup4r

rum, que e a, de oomercializar flores. Então, estamos sentindo az

se regulamento ~nanico de forma =pouco maior que outro comer

cio. Com eneen aumentos, estamos rea/mante numa poeição or/tioa.

Quer diger, não viemos aqui pedir benefícios porque não

C6D. 0596
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se justificaria pedirmos benefícios como as entidades asaictenc ial
não teria cabimento, mau querlamoe que o tributo fosse mais justo,

ou que na pudéssemos, quando o julgamos exceeeivo, int recorrer e

que fosse analleadzecom ar/testo as nossas reivindicaçUe.

Basicamente, perla isso que teria a dizer. Muito abri

do.

O SR. PRESIDENTE (Jamil Acha) - Então, declaro encerra

da esta primeira audiência pUblica com ~ação ao Projeto 82/929

do Vereador Marcos Mendonça e como t; necessária una segunda audik

eia pública, conforme o artigo 66 1 parágrafo cínico, do Regimento

Interno, que determina um intersticio de 10 dias entre as audiên-

cia% podendo ser reduzido h metade com a anuência do Plenário.

Determino, portanto, a, minha anelam:orla que seja feito

esse pedido para que o plenário decida se seria pela metade, ou

ceja, dentro de cinco dias, no máximo, aia& a aprovação pelo Plen&

rio, a realização da emunda e Ultima audiência panca para, en.

tão, o projeto ir ke Comiesãee e ter condiçães de pauta.

Caia relação ao Projeto 33/92 9 que concede remiesão par-
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nauta ooauião a sua uegunda e Ultima audi gnoia publica. Teto não
nrio

iplica, vejam bem, em que ou dois projetou que oe dob projetoo/n7

rão trazidos novamento quando for deuignada a segunda audiência do

85/02, será debatido conjuntamente o IPTU.

Betas audirmciau pl5blicas não têm a finalidade de vota-

ção dou Vereadores, tratn-so apdenae de um esclareolmento porque

uma determinação legal exige duas audiancias. Uso tri eadio para ta

dos, nau não quer dizer ve estes dois projetos, apenae porque pau

saram por duas audiências pancas, sorgo =não aprovados, Isso

vai depender da vontade soberana dos 53 Vereadores.

Esta enoerrada a audianola.

"I' O .180 O I"

CÕD. 0596
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VOTO VENCIDO DO RELATOR

A presente proposição, de autoria de 'vários

senhores vereadores, visa conceder remissão parcial dos Impos

tos incidentes sobre a propriedade territorial e predial, re-

lativos ao exercício financeiro de 1992, alem de conceder isen

çoes parciais, dos mesmos impostos, a varios grupos da popula

çao paulistana.

Preliminar

Impe-se inicialmente protestar contra o es-

cuso procedimento perpetrado pelo Presidente da Camara Muni-

cipal de São Paulo, Sr. Paulo Seiti Kobayashi, barrando,de mo

do antiregimental e arbitrário a tramitação normal desta pro-

posição na Comissão de Atividade EconOmica.

-
Apresentado pedido de informaçoes, pelo rela

tor, a serem formuladas ao Poder Executivo, a Comissão, 	 com

fundamento no art. 68, caput, do Regimento Interno, 	 encami-

nhou-o ao Presidente da Camara que deveria enviar os quesitos

ao Executivo.
O Presidente da Camara, em flagrante viola-

çao do Regimento Interno, protelou injustificadamente o envio

do pedido de informaçães solicitado por esta comissão. Decor-

ridos vários dias, surge um parecer gerado no leito de Procus

to ao Projeto de Lei 33/92, que foi juntado aos autos e acom-

panhado de uma cota manuscrita em que o Sr. Presidente desco
-

nhece o pedido de informaçoes formulada.

O Regimento Interno e expresso ao dispor que,

no caso de pedido de informaçOes no Executivo, solicitado por

uma comisso permanente, ao Presidente da Camara cabe apenas, no

cod. 0561 ~mo no norvInc 01000 de CIASP,
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cod. 0561 Impregno no mondo, 9r10e0 In CNISP.

.2.

plano meramente administrativo, tomar as providencias cabi-

veis para que o pedido de informaçOes chegue ao seu destino e

cumpra a sua finalidade.

A atitude do Presidente da Camara feriu o Re
-

gimento Interno, afrontou uma decisao da Comisso de Ativida-

de EconOmica e constitui-se em forma indevida e arbitrária de

interferencia no trabalho de uma comissão permanente.

A dignidade do cargo de Presidente da Cãmara

Municipal de São Paulo não pode ser maculado com atitude de

tamanha indignidade.

No-Merito 

A proposição fere frontalmente o art. 13, in

ciso III, da Lei Orgànica do Município de São Paulo, que de-

termina que cabe à Cãmara autorizar a remissão de dúvidas 	 e
-	 .

isençao de tributos. A proposiçao no e autorizativa, sendo

deste modo, ilegal.

Cabe ressaltar que a remissão incide 	 sobre

dívidas, ou seja, sobre creditos tributários devidos e venci
•nn

dos. Como e possível remir (perdoar) um credito tributário ain

da no devido, por estar o mesmo ainda no vencido? A proposi

çao esta propondo a remissão dos creditos tributarios vincen-
_

•,-""
dos do exercício financeiro em curso. Tal alquimia, alem	 de

impossível logicamente, possui um indisfarçável sabor de ini-

ciativa legislativa destituída de interesse publico e de real

preocupaçao com os destinos de nossa cidade.

Sob o aspecto parcial da atividade econOmica

desenvolvida em nosso municipio, a proposiçao, a primeira vis

ta, aparenta trazer benefícios à industria e ao comercio de

nossa cidade. Contudo, o brocardo de que as aparencias enga-

nam,.encontra, neste caso, o seu paradigma ideal.
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- Presidente

cod. 0561 Irnprrn0n mIntlçc prático da CLISP,

•

Os tributos municipais pagos pelos 	 contri

buintes, pessoas físicas ou jurídicas, são arrecadados pelo

Poder P jJblico Municipal e são devolvidos ao mercado de consu-

mo, de modo direto, atraves dos salários pagos a funcionalis-

mo público e por meio das aquisiçOes, de obras e serviços,que

o mesmo efetua perante os agentes econOmicos privados; e de

modo indireto mediante os melhoramentos urbanos que são reali

zados na paisagem urbana e que favorecem o acesso dos consu

midores aos locais dè mercancia.

A remissão e a isenção pretendidas pela pro-

posição, não atendem o interesse pUblico por representarem uma

queda no investimento publico na melhoria da infraestruturaur

bana do nosso Municipio, que afetara negativamente a potencia

lidade de desenvolvimento econOmico do setor privado de nossa

cidade.

Contrário, portanto, 	 o nosso parecer.

Sala da Comissão de Atividade EconOmica, em

de maio de 1992.
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Sr. Secretário,

Publique-se, 3,6.92

Ve-Fead6ra Lídia Corrêa
Presidente em exercício da Com. de Atividade Econômica.

Senhora Vereadora,
Tendo recebido, nesta data, o presente vo

to vencido do relator, cumpre-me informar a V. Exa. que a publicação
determinada no r. despacho não há como ser feita já que o processo n9
010033920, referente ao PL n9 33/92, não se encontra nesta Secretaria.
Oparecer 661/92 da Comissão de Atividade Econômica, publicado dia
29.05.92 no D.0.11/41. e o processo foi remetido à Comissão de Finanças
e Orçamento em 29.05.92.

Comissão de Finanças e Orçamento
7

Sr. Presidente,

Solicito a juntada do presente voto vencido
do relator da Comissão de Atividade EconOmica.ao PL 33/92.

Atenciosamente, em 10.06.92.

Secretário.

•

•/06/92.

inn-dorrea
Presidente em exercício da
Com. de Ativ. Econômica.
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Relator

BRE O PROJETO DE LEI N2 33/92

IRELATÓRIOi

O presente projeto de lei, de iniciativa conjunta de vá-

rios Senhores Vereadores, visa conceder remissão parcial do Impos-

to sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana do exercício

de 1992, conceder isenção do mesmo imposto, fixar desconto de ta-

xas e de IPTU nos casos que especifica e dar outras providências.

A douta Comissão de Constituição e Justiça, em seu pare-

cer, apresentou substitutivo à matéria.

Quanto aos aspectos atinentes a esta Comissão, nada há a

opor à propositura.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em ÉS de junho

de 1992.



. .	 /?,ekz~
L. A -(ÓRIO1

n.•	 car
•

..euz

•

•

VOTO-EM-SEPARADO-AO-PROJETO.DE.LEI.33/92 

A presente proposição, de autoria de verios senhores ve

readores, visa conceder remissão parcial dos impostos incidentes so-

bre a propriedade territorial e predial, relativos ao exercício finan

ceiro de 1992, e conceder isenção parcial, dos mesmos impostos e do

imposto sobre serviços de qualquer natureza, a verios setores da popu
-

laça() paulistana.

He dois aspectos, um de natureza orçamentaria e outro

de natureza tributeria, que devem ser considerados.

Sob o aspecto orçamenterio, e preciso considerar que ao

ser fixada a despesa para o exercício financeiro de 1992, esta despe-
A

sa tinha como parametro a estimativa da receita; ou seja, os gastos

autorizados se amoldaram à arrecadação prevista.

A remissão e a isenção pretendidas pela proposição	 em

nenhum momento toca no tormentoso dilema dos projetos e atividades que

deverao ser necessariamente cortados para adequar as despesas a recei
-

ta menor efetivamente arrecadada em funçao do benefício a ser concedi

do. Cumpre ressaltar que o impacto negativo na receita, decorrente da

remissão e isenção proposta, não foi sequer avaliado.

No tocante ao aspecto tributario a proposiçao apresenta
-	 -

uma serie de imperfeiçoes que torna a sua aprovaçao um ato pouco judi

cioso.

A proposição institui, do modo expresso (arts. 42 , 52

6 2 e 7 2 ), tratamento desigual entre contribuintes que se encontram em

situação jurídica equivalente e cria odiosa distinção entre os mesmos
-

em razao de condiçoes pessoais que nada tem a ver com o fato gerador
-

dos tributos em questao. O que fere frontalmente o princípio da isono

mia tribu-Cria.

ood. 0561 lenwenno no norelfx oréflee d CMSP.
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Como leciona Roque A. Carraza:

"A lei tributária deve ser igual para todos e

a todos deve ser aplicada com igualdade. Me-

lhor expondo, quem esta na mesma situação ju

ridica deve receber o mesmo tratamento tribu

trio. Sere inconstitucional -- por burla ao
.	 f

principio republicano e ao da isonomia -- a

lei tributaria que selecione pessoas, para

submeti-Ias a regras peculiares, que não al-

cançam outras, ocupantes de idãnticas posi

çoes jurídicas" (Curso de Direito Constitu-

cional Tributerio, São Paulo, RT, 1991, pg.

53).

A proposição, por outro lado, olvida do conceito de re-

missão, que e o de perdão legal do debito tributerio (Carraza, Roque.

opus cit., pag. 352), tentando remir creditos tributarios vincendos

do exercício financeiro em curso. Esta alquimia, afora ser logicamen-

te e materialmente impossível, demonstra a fragilidade tecnica em que

se embasa a mesma.

-
Cabe, por fim,,ponderar que a proposiçao lança sobre es

ta Casa Legislativa a indelevel marca de ser um Parlamento destituído

de uma visão ampla e coerente dos destinos que se devem ser imprimi-

dos em nossa cidade. É inconcebível que uma proposta orçamenteria que
-

tramitou por tres meses na Camara Municipal de Sao Paulo, de 30 de se

tembro de 1991 a 30 de dezembro do mesmo ano, seja aprovada, para em

seguida, em atitude pouco coerente, ser destruida por uma proposta de

remisso e isençao aleatorias, visando interesses que, com certeza
-

i)

no atendem ao interesse público e nem visam o melhor para o nosso Mu

nicípio.

-	

_

As pessoas, físicas e juridicas, que aparentemente se-
-	 -

rao beneficiadas com a proposição, serao as mesmas que no usufruirão

de serviços públicos de qualidade por falta de recursos em quantidadeC

cod. 0561 Imprimo no oorvinz °afico do CIOSO%
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compatível com a natureza dos mesmos. E tudo isso devido a obtusa e

medieval concepção de que o tributo e um grilhão insuportável, e que

esquece o fato de que, no Estado de Direito, ele e simbolo de liberda

de pessoal e atributo importante da cidadania.

Contrário, portanto, e o nosso parecer.

Sala da Comi ssão de Finanças  e Orçamento, em -.15-0692-
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